Câmara Técnica de Saúde, Saneamento Ambiental e Gestão de Resíduos

4º Reunião – 29/10/2003 – Centre/IBAMA

Brasília - DF
Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Bom-dia a todos. Meu nome é Bertoldo Silva Costa. Sou Presidente da Câmara Técnica, Presidente desta Câmara. Primeiramente, eu gostaria de dar bom-dia a todos. Infelizmente a nossa disposição aqui nesta sala não está a mais dinâmica,  a mais adequada ou a mais simpática, como gostaríamos, mas eu não sei, a gente poderia talvez concentrar as pessoas de um lado; eu não sei a melhor dinâmica, e gostaria que fosse de uma forma mais participativa, mas sentem-se à vontade. Infelizmente vai ficar essa posição que está proposta, mas eu gostaria que ficassem todos se sentindo parte integrante desta reunião, de forma que não se sentissem ausentes, apenas espectadores. Nós estamos com o quórum regimental. Eu vou pedir para cada Conselheiro se apresentar, para se identificarem para todos tomarem conhecimento, para nós darmos início à reunião.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

Bom-dia a todos. Meu nome é José Alberto, e eu represento a Confederação Nacional da Indústria .

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul

Bom-dia. Meu nome é Mauro Figueiredo, ONG’s do Sul.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Bom-dia a todos. Meu nome é Nadja Limeira. Eu sou Conselheira do Ministério das Cidades e sou Relatora da Câmara Técnica de Saúde, Saneamento e Gestão de Resíduos e Coordenadora do Grupo de Trabalho que discute a Revisão 283/2001 do CONAMA.

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro
Bom-dia a todos. Meu nome é Isaura Fraga. Sou Presidente do Órgão Ambiental do Estado do Rio de Janeiro - FEEMA.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Eu vou pedir, rapidamente, para que todos possam se identificar e dar origem, porque está sendo gravada a reunião, e eu gostaria que todos se identificassem, dessem o nome e a entidade a que representa.

Patrícia Lima Mil Homens – ABINEE

Eu sou Patrícia, da Gillette do Brasil. Estou com o Grupo de Pilhas da ABINEE.

Jaime Cynamon – ABINEE 
Jaime Cynamon, Diretor do Grupo Setorial de Pilhas, e represento a Rayovac também.

Antônio Hugo Valério Júnior – ABINEE
Sou Valério, Diretor da Área de Tecnologia de Informação da ABINEE.

Luiz Carlos Colato - ABINEE 

Luiz. Sou Coordenador do Grupo de Baterias e Pilhas da ABINEE, e trabalho na Motorola. 

Eduardo Dias da Silva – ABINEE/DF
Eduardo Dias, Assistente de Relações Governamentais da ABINEE.

José Mariano Filho – ABINEE 

José Mariano Filho, da Panasonic e também da ABINEE.

Márcia Maria de C. Ribeiro – ABINEE

Márcia Ribeiro, da Energizer e também com o Grupo de Pilhas da ABINEE. 

Nida Chalegre Coimbra – ELabore 

Nida Chalegre Coimbra,  da Elabore.

Cristianny Villela Teixeira Gisler - ANA 

Cristianny Gisler, da Agência Nacional de Águas.

Lucely de Oliveira Gonçalves – ANVISA 
Sou Lucely, da ANVISA, da Área de Portos, Aeroportos e Fronteiras.

Marco Antônio Borzino – MMA/SQA
Marco Borzino, do Ministério do Meio Ambiente.

Paulo César Vieira dos Santos – MMA/SQA
Paulo César, do Ministério do Meio Ambiente.

Cleuza de Moraes Gomes – MMA/SQA
Cleuza Gomes, do Ministério do Meio Ambiente, Secretaria de Qualidade Ambiental, Gerência de Prevenção de Riscos Ambientais.

Marília Pissot – CT/MMA – FIEP

Marília, Câmara Técnica do MMA, Federação das Indústrias do Paraná. 

Ana Cristina Henney – FEEMA 

Ana Cristina, do Órgão do Meio Ambiente, do estado do Rio de Janeiro, FEEMA.

Pedro Henrique Milani – ANAMMA

Pedro Henrique, na Suplência de Curitiba, Santo André.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Você é Conselheiro, não? Está como represente? Então, eu gostaria que você se sentasse aqui à mesa. A Câmara é composta por sete Conselheiros ou representantes do Conselho. Nós estamos com seis, só falta o Estado de Minas Gerais aqui na mesa. A pauta da reunião estava disponível na Internet no tempo  da convocação. É uma pauta extensa para a nossa atividade do dia. Nós temos cinco processos na ordem do dia para análise, e eu gostaria de colocar a pauta em discussão. Se alguém tiver alguma observação para ser feita ou alguma manifestação, divergência ou alguma priorização de assuntos, eu gostaria de deixar a palavra em aberto, nesse sentido; se algum Conselheiro ou alguém dos presentes quiser fazer alguma manifestação nesse sentido. Não há nenhuma manifestação em relação à pauta do dia de hoje. Eu vou começar a reunião, e vou propor uma pequena inversão de pauta no sentido de nós - já que a Drª Marijane vai se atrasar um pouco, pelo que eu estou sabendo; ela gostaria de estar presente; ontem me falou - de nós começarmos com informes; vão ser dois informes mais rápidos, e nisso a gente possa flexibilizar um pouco para ver se ela vai estar presente nesse momento. Então, eu vou propor, se todos da Mesa concordarem, de nós trazermos o item 2.2, trazer para frente, que é da Gestão de Resíduos Sólidos e Saúde - a revisão - a Drª Nadja, que é a nossa coordenadora do Grupo; o informe do Grupo 09/93, do Re-refino de Óleos; José Alberto, que é o nosso coordenador, da CNI; depois, nós entraríamos na pauta de Pilhas e Baterias, que é a seqüência. Então, nós traríamos o 2.2 e o 2.3 para frente, e o 2.1 seria o terceiro item da pauta. Todos concordam com isso? Então, vamos para o primeiro item. Eu passo a palavra para a Drª Nadja, para fazer um relato, uma exposição de como anda o trabalho da revisão desse GT, como é que está essa expectativa, como é que está a dinâmica e quais são os avanços em relação a esse assunto. 

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 
A última reunião que ocorreu referente a essa proposta de revisão da 283/2001, ela ocorreu em dois dias: no mês de outubro, nos 21 e 22. Durante esses dois dias, o Grupo esteve reunido, e nós tivemos um avanço bastante... Nós entramos no corpo do texto da revisão, porque até então nós havíamos nos detido na  classificação dos resíduos, numa tentativa de harmonizar a classificação, de ter uma terminologia única proposta, para poder facilitar o entendimento da proposta em si, que nós havíamos combinado de fazer essa proposta de harmonizar os conceitos para poder facilitar os trabalhos. Então, isso foi feito. Nós estamos já no corpo do documento, da proposta em si, e estamos com mais uma reunião prevista para novembro e uma em dezembro, estamos imaginando avançar de forma a tentar colocar... Antes mesmo de dezembro, submeter à Câmara Técnica. E nessa última reunião — nós resolvemos fazer dois dias seguidos exatamente para avançar os trabalhos —, nós tivemos algum avanço, conseguimos avançar mais. Nas três primeiras reuniões nós não tínhamos conseguido avançar, devido a muita polêmica em torno dessa harmonização dessa classificação, e nós tivemos esse ganho, e colocamos na reunião, que a próxima, que vai acontecer nos dias 18 e 19 de novembro, demos um prazo até o dia 7 para que todas as contribuições que o Grupo tivesse... Nós temos o prazo do dia 7 de novembro até o dia da véspera da reunião - que será no dia 8 - para compatibilizar todas as contribuições que os grupos, os participantes queiram estar trazendo para a coordenação dos trabalhos, para o CONAMA, para que nós possamos estar incorporando, trazendo e disponibilizando para os participantes para poder avançar mais um pouco. Então, a coisa está andando normal. Acho que agora nós tivemos um avanço muito grande, e a nossa expectativa é de que até dezembro, nós possamos ter uma minuta para submeter à Câmara Técnica. É o que eu teria de mais relevante para informar.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 

Eu só gostaria de complementar um pouco a Nadja, porque eu participei da última reunião, eu assisti. Eu vejo um avanço grande, porque existe, inclusive, a disposição de um consenso da ANVISA, e depois de nós estarmos com a nossa Resolução pronta, ela também está participando muito ativamente. Então, existe uma discussão muito forte da RDC33, e eles estão dispostos, após a conclusão desse trabalho... Eles são parceiros e estão construindo junto, e nós temos um  único documento, o documento do CONAMA sendo o documento chefe, e, depois, na seqüência, após a nossa Resolução, nesse consenso, numa gestão até talvez  compartilhada com eles, a gente passe a ter um único documento, onde eles considerem esse nosso documento como um documento de referência para a gestão, e eles passem e rever a RDC033. Foi a manifestação deles na reunião. E  gostaria também de registrar (...) vontade. Alguém quer esclarecimento, quer fazer alguma pergunta a mais sobre esse assunto? Não havendo, eu agradeço à Drª Nadja sobre a exposição. E vou passar a palavra ao nosso colega, José Alberto, para fazer a exposição sobre os informes dele sobre o trabalho do Re-refino, a 09.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp

Como a platéia, a maioria é nova, a gente vai fazer um rápido flash das reuniões  que a gente fez e depois vamos focar na última, que foi dia 02/10. Esse Grupo de Trabalho foi constituído já no ano passado e foi feita uma primeira reunião sob uma outra coordenação. Com o novo CONAMA, com o novo Conselho, com a nova montagem desta Câmara, na primeira reunião, eu fui designado Coordenador do GT de Refino de Óleo Usado. Então, já fizemos, no mês de julho, a segunda reunião desse GT; a primeira foi no ano passado, sob a minha coordenação. O que nós objetivamos, inicialmente, foi verificar quais eram as expectativas das pessoas que estavam participando do Grupo de Trabalho. E, de uma certa forma, definimos efetivamente qual era o objeto do Grupo de Trabalho, porque a gente tem visto que o Grupo, às vezes, tem um objeto que está, teoricamente, bem caracterizado, mas, depois, com a feitura do GT, com a sua implantação, ele começa, às vezes, tomar um rumo diferente daquele original, e a gente também tem bem isso claro no Grupo de Dragagem, que ele começou com um escopo, e depois, ao longo do tempo, foi mudando, e quando encerrou o Grupo, na hora de se fazer o balanço se atendeu ao objeto, ficou a dúvida se estava atendido. Então, durante essa segunda reunião nós enfatizamos bem esse tipo de coisa porque as pessoas também, às vezes, vêm o Grupo de Trabalho com certas expectativas, e a gente esclarece que a Resolução, às vezes, não atende a essas expectativas. A Resolução também tem um caráter normativo, então, todos aqueles problemas gerais de órgãos ambientais, de órgãos de  fiscalização, de fiscalização que existe e que não existe ou que ela é arbitrária ou que não é, a Resolução não vai resolver. Então, as pessoas vêm, muitas vezes, para cá achando que a Resolução vai resolver tudo, e não resolve. Então, a gente trabalhou didaticamente nesse sentido para baixar a expectativa das pessoas, e depois, efetivamente, foca; focando, analisando a Resolução 09 - que durante esses dez anos teve pleno êxito em sua implantação - então, nós começamos mudando, por exemplo, a estrutura dela. A gente colocou como item primeiro, como artigo primeiro, efetivamente, o objeto da Resolução que entrava como Definições, e depois, no artigo segundo, nós colocamos as definições. E na discussão das definições nós também atualizamos esses conceitos. Como ela foi feita há dez anos, ela foi feita sob um cenário totalmente diferente do que é hoje. Então, tivemos todo um trabalho também para atualizar os conceitos. E, depois, começamos, efetivamente, a mexer no corpo da Resolução. Então, o que temos seguido como base para a gente delinear o corpo dessa Resolução é esse fluxograma, porque na discussão também, todo mundo começa a levantar mil casos possíveis. Então, fica difícil, porque no fundo, a Resolução é um procedimento. Então, fica difícil de você cercar todos os casos possíveis que vão nas cabeças das pessoas. E todo mundo, geralmente, faz pleito de exceção: “Ah, esse negócio não funciona, com é que faz?” Não. Se não funciona, não é a Resolução que vai resolver. Então, na última reunião, o setor produtivo, dois sindicatos, o Sindicom e o Sindirefino, antecipadamente, sentaram, conversaram e propuseram esse fluxograma. Agora, é em cima desse fluxograma que nós estamos desenvolvendo, teoricamente, esse procedimento, de como você fecha esse procedimento. Uma outra coisa interessante que a gente também colocou, que eu acho que deve ser objeto de um outro slide aí. Uma outra informação super importante que a ANP trouxe é o problema de cobertura da Resolução. Então, a gente também tem que ter sempre o cuidado que a Resolução é de âmbito nacional, e você não pode ter como paradigma a Região Centro-Sul, ou Sudeste ou Sul, porque o Brasil - já é o fator meu de abordagem - é um continente, ele não é um paízinho da Europa. A gente tem a mania sempre de buscar exemplos na Europa, e eu sempre falo: “Bom, se você quer trazer esse exemplo de legislação da Europa, então traz também o poder econômico, a educação, a renda per capita, traz tudo”, trazer só a legislação é complicado. Então, a ANP trouxe um mapa das unidades de refino, aliás, os coletores. Então, a gente vai vendo que tem vários vazios. Então, a distribuição dos coletores autorizados, por exemplo, que é um problema no fluxograma. Isso aqui já é uma proposta, que a gente... Eu não queria tocar nessa. Tem uma anterior. Aí estão as unidades de refino. Então, olhando o mapa que a ANP trouxe, o fluxograma que os sindicatos do setor produtivo trouxeram, a gente vê que há sempre uma concentração das atividades. Então, a gente precisa também tomar um pouco de cuidado - que a gente tem tomado e tem discutido – que é o seguinte: você quer fazer as coisas restritivas, mas as coisas, efetivamente, elas funcionam mais na base do lado do litoral, e você tem que fazer isso para o todo do Brasil. Então, é só uma lembrança que a gente sempre está colocando, está normatizando para o Brasil como um todo, a gente não está pegando sempre um Brasil particular. E a gente, às vezes, vai buscar, por exemplo, o Estado do  Paraná: “O Paraná é bonito!” Então, o Brasil todo tem que ser igual, só que o Brasil não é igual ao Paraná como um todo. Então, voltando agora à nossa Resolução, nós temos, amanhã, mais uma reunião marcada — é a sexta reunião, é amanhã, o dia todo, na Fiesp —, e a gente está querendo ver se consegue — e aí também é um problema de calendário, um problema de disponibilidade — fazer, na primeira semana de novembro, uma reunião de dois dias. Eu quero dizer que essa é uma intenção, tanto é que eu ouvi, Bertoldo, que já tentou ajustar a Câmara Técnica para ver a possibilidade de esse assunto entrar na Plenária de dezembro. Nós estamos fazendo todo esse esforço, agora, eu não sei se é viável porque o  número de pessoas que participa é muito grande: a ANP, por exemplo; o próprio IBAMA, que teve problemas de ir ás reuniões iniciais. Eu não sei se o pessoal vai ter que disponibilidade para ficar dois dias no Rio, dias 5 e 6. Nós temos isso como meta, mas não sei se vamos conseguir. Então, fechando, eu acho que houve uma bela discussão, já houve um amadurecimento, e a gente, efetivamente, está conseguindo convergir e espera, se acontecer nos dias 5 e 6, fechar essa Resolução nos dias 5 e 6.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 

José Alberto, eu queria te cumprimentar pelo trabalho e dedicação. É justamente a preocupação de estar colocando, e você antecipou, e até acabei esquecendo, quando a Nadja concluiu, também, de fazer essa colocação da questão regimental, do nosso Regimento, que é o Art. 36, § 3º, que ele fala que o nosso GT é de seis meses, ele é temporário, ele tem seis meses de vida e ele pode ser prorrogado por mais seis meses, desde que haja uma deliberação e justificativa à Câmara se isso vier a acontecer. Nós estamos chegando quase no limite. Eu não sei como é que estão... Eu não lembro agora, não recordo de cabeça – vocês podem me recordar – qual foi a primeira reunião do GT e como é que nós estamos nesse prazo regimental. Eu gostaria que a Nadja e José Alberto colocassem algo nesse sentido.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Presidente, a nossa primeira reunião aconteceu no dia 15/07, a primeira reunião do Grupo que revê a 283; então, portanto, nós teremos seis meses a partir dessa data. Então, o nosso calendário está dentro do prazo regimental.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 

Seria até 15 de janeiro...

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Regimental. Nós teremos até essa data. Então, nós estamos, conforme eu disse, colocando dois dias para que os trabalhos possam estar avançados e na expectativa — é claro, nós também não podemos afirmar que isso possa acontecer — de que, se pudéssemos levar à Plenária de dezembro, seria o ideal. Nós estamos trabalhando nesse sentido, mas não vamos afirmar. 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
A nossa primeira reunião também foi no dia 10 de julho. Então, nós temos também até janeiro. Foi que nem eu falei: os esforços estão sendo feitos; agora, não depende só do coordenador, depende de todos os participantes. E você há de convir também que agora, no final do ano, você arrumar agenda para todo mundo é meio complicado. O esforço está sendo feito.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
Eu não estou querendo botar nenhuma faca no pescoço. Eu quero que nós tenhamos um documento realmente consistente, venha para a Câmara um trabalho que possa realmente ter fundamentação técnica, ter todo o conteúdo.  Não é um mês ou dois meses a mais que seria prejudicado. É minha preocupação regimental. Nós temos esse prazo, e eu gostaria que vocês, como coordenadores, sabendo disso, estivessem atentos a isso, e nós tivéssemos, destinássemos uma justificativa à Câmara para uma prorrogação de prazo; regimentalmente, podemos dar até mais seis meses, e dentro de um cronograma de conclusão dentro desse período. É essa a intenção. 

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

Zilda Veloso, do IBAMA. José Alberto, eu só queria te fazer... Desculpe, mas os dois trabalhos tiveram início bem na época da greve do IBAMA; então, foi muito difícil viabilizar a saída de pessoas. Não de Saúde, mas de Refino, nós conseguimos para o dia 10; os outros dias não, por causa da greve, era difícil viabilizar a ida. Tanto a Resolução 05 quanto a 09 foram as duas primeiras resoluções que eu tive a oportunidade de acompanhar, pelo menos o fechamento, em 93. E eu sinto que a 09, ela carece mais de um problema de fiscalização dos órgãos - com certeza o Grupo já deve ter falado isso -, principalmente dos órgãos estaduais de meio ambiente, e hoje, com a nova Resolução de Licenciamento de Postos de Combustíveis, às vezes, até as municipais, que realmente é um problema viabilizar a coleta num país continental como nosso, num assunto desses é difícil. Nós fomos procurados, no início do ano, por uma empresa que faz coleta na Região Norte do país, e ela disse que não tem o que coletar porque lá o pessoal queima, faz o diabo. Eu sei que talvez a revisão da Resolução não consiga contemplar todos os problemas que ela teria na sua implementação, mas seria — não sei se, você como coordenador dessa pasta, não sei se está participando o pessoal dos órgãos estaduais —, mas eu acho que teria que ter uma ação mais incisiva de fiscalização dos órgãos licenciadores, principalmente dos pontos de coleta. 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Zilda, você está vendo que aquilo que você falou eu não posso falar. Por que que eu coloquei no sentido de escutar as expectativas de cada um e que eu enfatizei? A Resolução não resolve incompetência de órgão nem problema de fiscalização. Não se pode dar só exemplos de exceção. Se o cara cometeu um crime, não é o CONAMA que vai resolver. O CONAMA não tem atitude policialesca. Então, veja, o que tem mais é exceção. Queima-se no Norte, com as motosserras... Mas veja, o mercado diz o seguinte: “A pessoa vai lá e diz que paga R$ 1,00 (um real) pelo óleo e o outro paga R$ 5,00 (cinco reais) como é que o óleo vai retornar?” Não retorna. 

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

A minha pergunta é específica: os órgãos estaduais de meio ambiente têm participado? 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

Não têm participado.

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

Eu acho que talvez, Bertoldo, seria importante falar com o pessoal da ABEMA. 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

Veja, a gente tem reiterado, a gente fala com a fábrica da Ford, reitera, manda para todo mundo. Veja, tudo que a gente pode fazer, faz. Coloca na ata. Eu estou falando de IBAMA, porque você está aí e você sabe que está na ata isso. O que a gente pode fazer? A freqüência é boa, a ANP está em peso, TUPODIV está em peso, o IBAMA está agora também; está todo mundo. A reunião tem bastante quórum lá no (...). Agora, quem não vai, eu não sei, eu não posso convidar na marra, eu não posso levar. E os trabalhos estão andando. 

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

O Brasil tem uma atividade pioneira nesse setor, inclusive, nós, dentro da REBRAMAR, colocamos projetos para outros países da América Latina, e essa tecnologia foi exportada, ou seja, os outros países também estão querendo fazer o refino tecnologicamente e logisticamente também. É uma pena que a gente não consiga ter uma participação mais efetiva dos órgãos estaduais, porque dependem deles, muitas vezes, idéias de como poderia ser feito esse controle e, com certeza, a parte de fiscalização. Obrigada.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Zilda, eu acho que a recomendação é importante. Eu ia pedir à Isaura, do Estado do Rio de Janeiro e também através dos Estados que estão representando através da ABEMA, que pudesse ser a nossa porta-voz nessa reivindicação.

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro
Eu vou levar essa questão. Eu acho que esse começo de governo nosso, desse primeiro ano, primeiro foi a organização dos órgãos de governo e depois a gente está com uma conferencia estadual, conferência de meio ambiente que a gente está colocando todos os técnicos à disposição de reuniões e dão conta de  elaborar. Então, o que eu costumo colocar também é o seguinte: não adianta a gente querer achar que tem uma perna maior do que tem; não dá, não está dando. Hoje eu vinha conversando exatamente sobre isto: todos os órgãos, todo mundo... As reuniões, em Brasília, são dificílimas para todos os órgãos. Eu estou com três GT’s aqui, com pessoal, que você manda dois técnicos em cada GT; o custo... Além disso, você não tem técnico suficiente para tudo. Então, eu acho que a gente podia, de repente, marcar uma reunião na ABEMA, sobre esse assunto, com todos os representantes, e ver o que a gente poderia fazer em relação à fiscalização. E é um caso específico a ser decidido. Eu não sei se isso...

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

Isaura, deixa só eu te ajudar um pouco. O que a gente tem feito é o seguinte: não adianta só fazer o papel, fazer a Resolução. Eu acho importante reunir os órgãos ambientais numa espécie de seminário, nem que seja de um dia, e explicar qual a intenção daquela resolução.

Isaura Maria Ferreira Fraga  - Governo do Rio de Janeiro
Qual é a intenção... E o órgão ambiental também colocar as suas dificuldades de fiscalização. Eu tenho costumado a falar, às vezes, o seguinte: que a gente, às vezes, em resolução aqui, a gente tem feito uma questão de colocar prazos e necessitar de recursos, quando você tem uma lei, primeiro, uma lei de responsabilidade fiscal porque o órgão ambiental, hoje, está amarrado, e depois, prazos que, às vezes, o órgão ambiental também não consegue cumprir. Então, eu acho que as resoluções, elas têm que ser avanços de uma garantia que o processo está andando. Agora, também não adianta a gente escrever coisas no papel irreais. Então, eu me proponho a isto, por parte da ABEMA, buscar uma reunião com todos os órgãos, e a gente ver qual é o papel do órgão ambiental e como é que ele pode dar conta disso, até para uma discussão específica das questões do órgão ambiental. Eu vou levar isso para a Alexandrina.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Eu gostaria justamente... Até porque — só fazendo uma rememorização — no nosso seminário do CONAMA, que foi um seminário interno de avaliação, um dos itens importantes é que nós tenhamos o cuidado de termos resoluções que possam ser exeqüíveis, onde os órgãos executores realmente possam ter toda a sua eficácia aplicada, pelo menos a busca da eficácia. Então, esse momento, antes de nós evoluirmos, a Resolução passa por isto: quem vai executar, quem vai executar também a fiscalização como os executores, no outro lado da ponta, para reivindicar a viabilidade dessa execução. A garantia. Então, não adianta a gente só fazer uma Resolução que, teoricamente, ela é perfeita, mas na prática ela é inexeqüível. E nós temos aí, então, de buscar um caminho no meio para isso, nesse sentido. Então, eu acho que é pertinente e passa por um segundo momento, talvez depois do ano que vem, marcar talvez esse encontro ou esse seminário ou essa forma de discussão, para nós podermos afinar essa proposta e para ela ser de forma executiva.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

Talvez a sugestão, Isaura, fosse, quando acabasse o GT, antes de ela vir para a Câmara, fazer essa reunião. 

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro
É. Seria interessante. Eu vou até propor à Alexandrina que marque a reunião da ABEMA junto nesse dia, e se faz a reunião da ABEMA e se faz a reunião da...

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Então, eu só vou reforçar para o José Alberto e para a Nadja o seguinte: no mês que vem, eu gostaria de ter uma... Está pré-marcada uma reunião da Câmara. Então, eu gostaria de ter uma manifestação de vocês, no sentido desse cronograma, de nós, regimentalmente, já anteciparmos... Não esperarmos para encerrar a data para depois fazer um processo; antecipadamente, concluindo em janeiro, nós já termos o documento já realizado. 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Na reunião de amanhã a gente decide se vai conseguir fazer ou não.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Você quer isso antes da próxima reunião?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Na próxima reunião, nós teremos isso em pauta e definiremos um cronograma de ações para concluir; prorrogaremos esse prazo do GT, a necessidade do GT; e você justifica a necessidade do GT, e  fecharmos a agenda  no sentido de nós termos que concluir nesses outros seis meses.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Quando está prevista a próxima  reunião Câmara?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Está prevista... 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
A princípio, dia 11.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

11 de novembro?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Novembro.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Vai ser antes da... Tudo bem.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Em princípio. 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Em princípio. A gente tem que conseguir fazer as reuniões, senão, não adianta. 

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Nós vamos discutir isso também. Isso é pauta. Isso vai entrar talvez em assuntos gerais para nós marcarmos essa agenda, mas eu gostaria de deixar isso firmado entre a gente. Concluindo essa discussão, eu vou passar ao item seguinte da pauta, que seria, na realidade, o item 2.1, originalmente, porque ele virou o item 2.3, que é o processo sobre destinação final de pilhas e baterias. Os interessados são SQA e Ministério do Meio Ambiente. Nós fizemos uma agenda, onde convidamos todos os interessados nesse assunto, envolvidos nesse assunto para fazer uma rápida exposição para a Câmara. Eu só gostaria de fazer, antes de começar esse assunto, de nós fazermos uma rememorização até o tempo desta Câmara e como nós estamos hoje. Esse assunto entrou nessa Câmara nova, ele foi um assunto que já foi discutido na Câmara anterior, que era de Qualidade Ambiental, mas, com a reestruturação do CONAMA no seu Regimento Interno, ele passou a ser um assunto de atribuições desta Câmara, na gestão de resíduos sólidos. E, na primeira reunião, esse assunto estava pautado com a solicitação, com a demanda do Ministério Público de Minas Gerais e Rio Grande do Sul; houve uma manifestação no sentido de abrir o GT. E naquele momento, na reunião, nós decidimos alguns encaminhamos: o encaminhamento (...). Recebemos um encaminhamento, que era solicitar à Secretaria de Qualidade Ambiental um parecer técnico sobre o assunto, e que na Reunião n° 4 - que é a do dia de hoje - nós gostaríamos de ter já esse documento previamente manifestado para nós discutirmos esse assunto com base nessa manifestação da SQA. Passado esse prazo, a SQA enviou um parecer - que está no site a disponibilização do parecer do SQA - e nós, então, optamos, como já estava pré-agendado isso, essa reunião. Antes disso, houve também — desculpa, eu pulei na minha memória — na segunda reunião, a ABINEE veio à reunião, participou, fez toda uma manifestação a respeito do assunto; fez a exposição tecnicamente consistente da importância e, na visão deles, por que está boa a Resolução do jeito que está, que não haveria necessidade de alteração. E foi naquele momento, na segunda reunião, que nós tomamos a decisão de encaminhar à SQA, onde nós teríamos três encaminhamentos de deliberação hoje possíveis: uma com base em todo esse conhecimento, que seria hoje de tomar uma decisão no seguinte encaminhamento: primeiro, era o arquivamento do processo, que é uma alternativa de cenário; uma outra é a abertura do GT, a Câmara deliberaria; uma outra é uma abertura do GT, caso a Câmara ainda não se sentisse tecnicamente ou suficientemente convencida ou, por um outro motivo qualquer, a gente entendesse com a manifestação do plenário do CONAMA, ou um parecer ou uma decisão condicionada a uma decisão final em nível de plenária para a próxima Plenária, que está marcada para dezembro. Então, basicamente são esses três cenários. Só para nós entrarmos no assunto para todos que estão aqui terem idéia de como evoluiu isso aqui na nossa Câmara. O CONAMA também tomou conhecimento ontem, eu tenho aqui trinta cópias de uma ação ajuizada pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul contra os órgãos envolvidos, pedindo também uma Ação Civil contra o Governo Federal, no sentido que vete o Art. 13 da Resolução, revogue, que intentou uma ação mostrando uma inconstitucionalidade, mas eu não quero entrar nessa discussão agora. Eu quero ouvir, como está na pauta. Esse documento tem trinta cópias, e eu acho que podemos distribuir também. Tomamos conhecimento ontem, no final do dia, desse documento, ele veio pelo site. E fazemos esse encaminhamento. A primeira entidade a fazer exposição também será o Ministério Público de Rio Grande do Sul. A Drª Silvia Capelli  foi convidada, ela está no exterior, está no México, e enviou então esse documento pelo site, que é a Ação que o Ministério Público do Rio Grande do Sul tomou contra esse assunto em pauta, porque ele foi um dos órgãos que manifestaram o pedido da abertura do GT, no sentido de rever o Art. 13 dessa Resolução. E esse documento, agora, como até hoje o CONAMA não se manifestou, eles fizeram essa Ação Civil Pública se manifestando quanto a esse assunto; no ponto de vista dele, dizendo toda a inconstitucionalidade; isso, solicitando uma Ação de veto desse artigo; então, o documento está aí; eles,  infelizmente, não estão presentes, mas enviaram toda essa manifestação. Eu queria falar que todos esses convites foram feitos por via fax e por e-mail, personalizadamente. Depois, convidamos também o Ministério Público de Minas Gerais. Não sei se tem algum representante do Ministério de Minas Gerais aqui presente? Eu não vi nenhuma identificação no começo da reunião. Mas, foi feito contato, foi pedida a participação, e eles não estão presentes. Eu gostaria de convidar a SQA para fazer uma apresentação sobre o parecer, seu posicionamento sobre o assunto.

Maria Gricia L. Grossi - SQA/MMA
Eu sou Gricia Grossi, da SQA, do Ministério do Meio Ambiente. Nós fizemos um parecer técnico bastante simples, levantando os pareceres técnicos que haviam sido dados e os memorandos que tinham também sido apresentados, reiterando nós sermos favoráveis à abertura de um grupo de trabalho para rever a questão do Art. 13 da Resolução, não só no que se refere ao Art. 13, mas a outras coisas que nós entendemos ser importantes: a questão até do sistema de recolhimento, a eficácia da implementação da Resolução, e até levantar alguns outros pontos, porque a gente entende, por exemplo, que as pilhas têm a questão do tráfico, da importação ilegal, que a gente sabe que isso existe e que teria que ser revisto. Então, nesse sentido, nós também levantamos que foi colocado o posicionamento da ABINEE contrário à abertura, e reiteramos também, ressaltamos que já havia sido colocado pelo Presidente da Câmara Técnica que isso era uma demanda externa, e se é uma demanda externa, há a necessidade de uma resposta ao solicitante. Então, a nossa posição é que seja aberta não só no que se refere ao Art. 13, mas que se discuta ela como um tudo. É isso.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Eu tenho um recado que a Drª Marijane, daqui a uma meia hora mais ou menos, ela estará presente, ela está se deslocando para cá. Então, depois, eu abro espaço para ela também fazer uma exposição. Do IBAMA, Zilda, você pode falar sobre o assunto?

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ 

Zilda Veloso, Diretoria de Licenciamento Ambiental. O que o Ministério do Meio Ambiente coloca foi internamente discutido conosco e tem a nossa concordância. O que nós observamos, depois de três anos e uns dois ou três meses de implementação da Resolução, é que ela apresenta algumas falhas que não necessariamente dizem respeito a imputação da indústria ou a falhas da indústria, e sim falhas de redação na Resolução. Eu acho que a indústria não precisa ter medo de criar um grupo de trabalho e se voltar a discutir o assunto. Mas ela precisa ser rediscutida, ela gerou uma expectativa na população, desde a sua entrada em vigor, que não é correspondida na prática. Controla-se, consegue-se controlar, pelo texto da Resolução como ela está, muito pouco, e, em termos práticos, com exceção de alguns setores já estabelecidos que recolhem, que destinam, que tratam esse tipo de resíduo, até por interesses não ambientais, mas por interesses econômicos; mas a Resolução apresenta algumas falhas no Art. 13, no Art. 12, no próprio Art. 3º e nos artigos que imputam os teores máximos de cádmio, de mercúrio e de chumbo; então, eu acho que ela precisa ser revista. Eu sinto, eu tenho participado das discussões, por exemplo, do Grupo de Saúde, eu acho que muito mais que resolução de saúde, ela precisa ser revista, porque ela apresenta algumas dificuldades que eu não sei se uma nova resolução até possa solucionar legalmente essas dificuldades, mas ela como está nos tem causado, no IBAMA, um trabalho brutal, faraônico de controle, de inúmeros papéis, exigências disso e daquilo, que, na prática, nós vemos como um resultado muito pequeno; o custo-benefício tem sido muito pequeno, da Resolução em si. Nós somos, portanto, favoráveis a que se estabeleça um grupo de trabalho para que se faça uma revisão. No ano passado, Bertoldo, em outubro, numa reunião que eu não pude estar presente, na Câmara Técnica de Controle Ambiental, porque eu estava viajando, foi feito um pedido, por parte do setor produtivo, que nós fizéssemos estudos para determinar que tipo de contaminação esses metais trariam quando depositados nos aterros. Ora, isso não é um trabalho muito fácil. Se nós formos partir para esse lado, nós vamos precisar ter um estudo com metodologias previamente determinadas. Um estudo que trate de disposição de aterros e teor de contaminação é um estudo que demora no mínimo um ano: ele tem que passar pelas quatro estações do ano para se fazer coleta do resíduo, observar, fazer análise específica. Mas nós podemos usar estudos de outros países - não só do nosso - que já mostram que tipo de contaminação esses resíduos vem a causar. Então, eu não tive oportunidade, em outubro do ano passado, de fazer essas colocações, mas eu acho que isso pode ser suprido com estudos existentes no Brasil e em outros países sobre contaminação do solo por mercúrio, por cádmio e por chumbo. Na bibliografia científica isso é conhecido, quer dizer, não precisaria... Seria muito bom se o Brasil tivesse, mas para ter isso, precisaria ter uma... Os municípios poderiam ter os seus planos de gerenciamentos de resíduos, nós teríamos que ter toda uma estrutura que não depende de nós e da Resolução de Pilhas e Baterias, mas eu acho que nós necessitamos dar essa resposta ao setor ambiental e principalmente à sociedade brasileira. Obrigada.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Obrigado, Zilda, pela manifestação. Eu gostaria de convidar o representante da ABINEE, para fazer a sua exposição de  motivos também.

Jaime Cynamon – ABINEE 

Meu nome é Jaime Cynamon. Eu sou Diretor do Grupo Setorial de Pilhas e Baterias da ABINEE. A nossa posição continua como da primeira reunião da Câmara Técnica: nós somos contrários a qualquer tipo de alteração da Resolução. O setor entende que ele já se manifestou por diversas vezes. É cansativo repetir tudo isso, como foi na primeira reunião da Câmara Técnica de Saúde e nas outras reuniões da Câmara Técnica anterior. Só que a Câmara tem toda a documentação que o setor enviou para esta e a anterior. O que nós esperamos agora é que os setores envolvidos, que seriam as promotorias, o IBAMA, a SQA, que se manifestem no que querem alterar, qual o artigo, qual o texto da Resolução, quer dizer, irmos já diretamente ao ponto: alterar o quê? Mudar para quê? Então, o setor entende que ele cumpriu a sua parte, participou de todas as reuniões — se não me falha a memória, esta deve ser a sétima reunião que nós estamos participando, de Câmara Técnica —, o que ele tinha a dizer e a apresentar ele já o fez. E a posição nossa é que não se abra um grupo de trabalho antes que seja apresentado qual é a modificação que se pretende seja feita. Quer dizer, criar um grupo de trabalho para modificar, qual é a proposta de alteração? O Grupo reitera e deixa bem claro que o Grupo de Pilhas cumpriu a sua parte e continua cumprindo, e os teores colocados na Resolução 257, de 99, foram teores de  normas internacionais, não foram colocados pelos fabricantes. E o setor continua investindo. Atualmente, não há cádmio e não há mercúrio; no processo produtivo não entra nada disso, é totalmente zero, tanto nas pilhas alcalinas como nas pilhas comuns. Então, o setor entende que fez a sua parte e que qualquer modificação que venha a ser efetuada, no futuro, nós gostaríamos de saber o que se pretende fazer. Essa é a posição. Repetir tudo de novo é redundante, e eu acho que é uma perda de tempo. Nós queremos saber o que se pretende fazer e quais são os pontos que se pretende modificar.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Eu deixaria a palavra em aberto.

Cleuza de Moraes Gomes – SQA/ MMA
Cleuza, da SQA. Eu fui uma das primeiras pessoas que analisou o pleito do Ministério Público do Rio Grande do Sul, e por duas vezes, aliás, eu fiz pareceres em cima de solicitação de revisão da Resolução 257. Eu gostaria de esclarecer que nós não temos um artigo específico para alterar. A posição da SQA é que se revise a Resolução como um todo. Como o IBAMA já explicou, a área ambiental  está tendo problemas de implementação da Resolução. Nós não temos aqui no Brasil só as marcas de pilhas associadas à ABINEE espalhadas pelo mercado, nós temos outras marcas de pilhas até desconhecidas; então, o assunto pilha está sendo um problema para a área ambiental. Outra coisa importante a ressaltar também é que nas últimas vezes que eu revi todo o processo da Resolução 257,  eu observei que, como já foi dito aqui pela ABINEE, a nossa Resolução foi baseada, aqueles teores de metais dos Arts. 5º e 6º foram baseados em normativas internacionais. E a normativa da França, que tem também esses limites, não é limite de composição para disposição em aterro sanitário, é limite de composição para comercialização. É diferente. Então, uma coisa é a pilha ser disposta no mercado, outra coisa é o limite para a disposição final. Então, eu gostaria que o setor entendesse que, apesar de eles estarem fazendo esforços – a ABINEE principalmente - para desenvolver estudos para composição, para alternativas até de composição de metais, existem pilhas no mercado que não estão atendendo isso daí e que não estão associadas à ABINEE. Então, nós queremos rever a Resolução como um todo, não só o Art. 13 ou o Art. 6º, ou 5º, ou o 3º. É como disse o IBAMA, é procurar desenvolver mecanismos que tornem essa Resolução aplicável, e que não está sendo até o momento.

José Mariano Filho – ABINEE 
Bom-dia a todos. Meu nome é Mariano, da ABINEE. Eu só queria fazer uma observação em relação ao que foi dito pela Drª Zilda, no sentido de que, digamos, existem outros tipos de pilhas que estão distorcendo o mérito da Resolução 257, eu remeteria isso, quer dizer, a causa disso, muito mais ao gerenciamento da Resolução 257 do que propriamente ao corpo da Resolução 257. É só essa observação que eu gostaria de colocar.

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ
Vamos ser práticos: a Resolução, nos seus Arts. 1º e 2º, define a que ela veio, que tipos... Nós estamos aqui num trabalho de avaliação acusatória, digamos assim, da Resolução. Nós estamos aqui, tentando, num raciocínio conjunto, buscar um entendimento de que existem ou não falhas de redação ou de procedimentos na Resolução para que ela seja...

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Zilda, eu posso falar um instante? Eu acho que não vai caber agora esse tipo de coisa. Eu estou acertando aqui com a Mesa... Eu estou fazendo um Pedido de Vista, e nós vamos ter um tempo para conversar exatamente isso.

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ
Eu não posso acabar de falar?

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Não, não. Só isso. Veja, não ainda ficar polemizando; as coisas já são colocadas de várias reuniões que nós fizemos. Nós temos um fato novo que é essa manifestação aqui, que nós precisamos também analisar. Então, eu não gostaria de ficar polemizando; eu gostaria que a gente fizesse uma reunião, nós, nesse sentido que você propôs.

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ 

Deixe-me só terminar o meu raciocínio. A Resolução tem problemas no Art. 1º, no Art. 2º, e, principalmente, nos Arts. 5°, 6°, 11°, 12°, e 13°. Já que foi perguntado quais seriam os artigos que claramente teriam problemas, são esses artigos. Hoje, nós temos um impasse básico: qual é a provocação do Ministério Público do Estado o Rio Grande do Sul? O setor produz ou exporta uma bateria, uma pilha ou bateria que atende ao que  está disposto nos Arts. 5º e 6º. Ele, depois de importar isso, ele, claramente pela Resolução, não precisa se preocupar com a destinação final, porque a Resolução fala que aquelas pilhas e baterias que atendem ao disposto nos Arts. 5º e 6º podem ser dispostas no aterro sanitário licenciado. E o que faz o consumidor, se no município dele não tem aterro sanitário licenciado? Então, esse foi o problema - para aqueles que não estão tão por dentro do assunto - que provocou a decisão do Ministério Público: quem é o responsável por essas pilha ou bateria usada que a indústria já fabricou dentro dos teores, mas o município não tem aterro sanitário? Então, esse é o problema principal. Dentro dele tem outros alavancados, mas esse é o problema principal. 

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
Eu passo a palavra para o José Alberto e para a Mesa se manifestar também sobre esse assunto.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
A gente tem procurado sempre se interar dos fatos antes da reunião. Eu, inclusive, ontem, estive no Ministério, falando com a Fátima, sobre novidades. Esse material que foi, inclusive, citado em reunião que houve entre o Setor e a Diretoria do CONAMA, nós não sabíamos do teor dele. Por sua vez, a gente tem tentando, como a Zilda falou — que não interessa por quê, não é Zilda? —, agora, vamos passar a limpo, vamos esquecer o passado e vamos abrir uma nova página, aconteceram alguns desencontros. Em face desse novo fato que a gente precisa analisar com uma certa profundidade, porque a gente tem que ajudar também nisso aqui. Então, eu estava falando com a Mesa, que eu estou fazendo um Pedido de Vista; e nesse intervalo que é de hoje até, em tese, o dia 11 de novembro, que é a próxima reunião, nós vamos analisar o aspecto jurídico disso daqui, e nós queremos sentar com a SQA e com o IBAMA e conversarmos, com uma certa profundidade, desprovidos de qualquer pré-condicionamento para conversarmos sobre os artigos que a Zilda colocou, perfeito Zilda? Então, é isso que eu estou falando. Aliás, essa proposta, nós só estamos reiterando uma que aconteceu no prédio do MDIC, certo Zilda? Nós estamos voltando àquele mesmo instante, lembra disso? Então, vamos, nesse intervalo, conversar e vamos ajustar esses dados, perfeito Zilda? Está acatada a proposta?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

José Alberto, nós vamos ter que colocar em votação. Eu vou ler o Art. 35, para todos os Conselheiros terem ciência dele, do Regimento Interno. O artigo diz o seguinte... Você está pedindo vista, não é isso?

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Eu estou pedindo vista.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

“O Pedido de Vista de matéria no âmbito das Câmaras Técnicas poderá ser concedido mediante aprovação pela maioria simples dos seus membros, devendo retornar obrigatoriamente na reunião subseqüente, acompanhada de parecer técnico por escrito”. Então, é isso que reza o Art. 35. O José Alberto está no direito regimental dele de pedir vista, e os membros do Conselho se manifestarem favorável ou não. Chegou o Geraldo, que é do Estado de Minas Gerais, e eu gostaria que ele se apresentasse. E para todo mundo saber, estamos com quórum total, com os sete membros, aqui na Casa. Eu acho que isso é inédito, é a primeira vez que nós estamos com todos os representantes. Eu fico feliz, nesse sentido, de nós estarmos aqui com o quórum máximo. É uma satisfação muito grande. Geraldo, se apresente para nós.

Geraldo de Assis – IGAM/MG

Meu nome é Geraldo Assis. Eu trabalho no Instituto Mineiro de Gestão das Águas, um órgão ligado à Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Então, eu gostaria de colocar à apreciação dos Conselheiros, e fazer um voto em voz, da concessão ou não de vista nesse sentido. Eu também gostaria de reforçar, no sentido de que esse documento que o José Alberto coloca, ele tem razão, ele chegou ao Ministério ontem à tarde. Eu tenho aqui, cópia do e-mail; chegou dia 28 de outubro, às 15h e 15’. Chegou ontem à tarde à Drª Muriel; inclusive, quando chegou, ela não tinha aberto ainda, ela foi para a reunião parece que com vocês. Então, até abrir o documento todo só tomamos conhecimento depois; então, realmente esse documento não foi disponibilizado porque realmente nós não tínhamos conhecimento, por isso que quando nós tomamos conhecimento pedi para a Fátima, e prontamente ela se posicionou e tirou cópias para todos hoje terem esse documento em vista. Então, eu gostaria, que o Mauro e todos Conselheiros dessem sua opinião e seu parecer sobre essa matéria, no sentido do pedido do José Alberto.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul
Mauro Figueiredo, ONG’s do Sul. Eu acho que uma vez que chegou às nossas mãos esse documento apenas no dia de ontem, eu acho que seria interessante a gente dar uma olhada com mais calma, e num caso particular, eu que estou substituindo outro Conselheiro, eu gostaria de ter também um tempo maior para  analisar melhor esse documento, uma vez que Ministério Público é um órgão bastante importante e está havendo a dificuldade da aplicabilidade dessa Resolução; então, eu acho que é mais um fato para a gente analisar e poder contribuir com essa discussão de criamos o Grupo ou não. É isso. então, eu concordo com o Pedido de Vista. 

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Nadja, por favor. José Alberto, você não precisa pedir, já satisfez?

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Eu não me sinto em condições, também, da mesma forma, de estar avaliando o mérito. Eu não tenho conhecimento desse documento, eu acabei de recebê-lo. Eu acho que deve haver um entendimento entre as partes interessadas das proposições que foram colocadas na Mesa, mas eu entendo que, decorrente das colocações do Ministério do Meio Ambiente, das dificuldades que o próprio IBAMA está tendo com relação a essa Resolução, eu entendo que realmente poderia ser objeto de estudo específico, com relação a esse problema. Eu sou favorável ao Pedido de Vista, porque, pelo que foi relatado, já existem muitos problemas. Eu  volto a dizer: não tenho conhecimento do mérito, mas, pelos relatos, eu acho que deveria haver um entendimento, e se o entendimento for pela criação do Grupo, eu acho que deve ser criado.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Nadja eu só gostaria que você me respondesse o seguinte: você é favorável ao Pedido de Vista ou não?

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Sim, porque eu acho que isso aí caminha também para o entendimento

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro
Eu também sou favorável ao Pedido de Vista.

Pedro Henrique Milani – ANAMMA 

Pedro Henrique, Santo André, representante da ANAMMA. Sou favorável ao Pedido de Vista, mas eu gostaria também de comentar que, independente de todas as discussões que já tenham sido feitas, também a nossa responsabilidade está ligada diretamente às pessoas que consomem isso e que tem que ter uma solução para a disposição disso, que nós temos outros resíduos que têm resolução já do CONAMA, que podem ser dispostos em aterros sanitários e que não o são. Eu acho que a gente não pode também ser incoerente. Então, eu sou favorável ao Pedido de Vista.

Geraldo de Assis – IGAM/MG
Geraldo Assis, do IGAM. Eu também concordo com esse Pedido de Vista. Eu acho que é importante esse assunto ser um pouco mais discutido, e também estou tomando conhecimento do documento agora. Eu acho que, com o José Cláudio, que é membro titular, eu acho que a gente pode conversar e dar uma analisada nisso com maior tempo e com maior tranqüilidade. Então, eu sou favorável ao Pedido de Vista.  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Então, José Alberto, o Pedido de Vista está concedido. Tivemos um consenso nesse sentido, a Câmara delibera por ele. Eu gostaria, então, de nós seguirmos nesse espírito que você colocou, inicialmente, com a ABINEE, o Jaime, a Zilda, a SQA, de nós montarmos um grupo intenso de discussão, buscarmos um consenso e entendimento pela importância e pela emergência da matéria que se encontra. Eu estaria propenso, inclusive, a reavaliar aquela pauta da reunião passada. Nós íamos até ver a data, mas mantemos a data da reunião prevista, para podermos priorizar isso em tempo e tomarmos uma decisão, na próxima reunião, sobre essa matéria.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

É bom lembrar que em função da reunião de amanhã, da Resolução 09, nós vamos  conversar, e se não for possível fazer a agenda que a gente previu, da Resolução 09, então não vai ter assunto para a reunião, perfeito? Então, a gente precisa depois ajustar a reunião da Câmara Técnica, certo Nadja? Porque você só vai apresentar... Você  um cronograma até o fim do ano, não é isso?

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Tenho já.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

Então, o objeto nosso era, em colocar a 09 na próxima reunião, para colocar na Plenária, mas a gente precisaria fazer uma reunião na semana que vem; a 09. Então, vamos fazer uma reunião amanhã e ver se é possível fazer uma reunião daqui a uma semana de novo.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Numa tentativa de entrar na Câmara.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

Para tentar. Se a gente conseguir fazer isso, vai ter reunião da Câmara Técnica, no dia 11, se a gente não conseguir, não adianta fazer no dia 11, aí a gente faz num outro dia.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
José Alberto, eu gostaria que a nossa reunião fosse no dia 11. É importante todos nós fazermos um esforço.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Nem que seja para esse assunto em pauta.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
O assunto em pauta é específico para manter adiante.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Está bom. Eu pensei que te levava a fazer a 011 e a próxima seria a 09.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Não. Porque eu acho a própria ABINEE, o Jaime... Jaime, eu não sei se você estaria disposto também a fazer um trabalho intensivo e até o dia 11, nós termos aqui um documento... Então, a reunião está marcada. Para o dia 11, nós termos que deliberar e trabalharmos em cima de todo esse conhecimento. Então, eu acho que está definido por isso. Eu tenho a posição e a aprovação da Câmara, para dia 11 a reunião? Eu gostaria que todos se manifestassem. José Alberto, você concorda?

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Sim. Sem problemas.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul


Realmente, para mim, se a Câmara concordar, eu gostaria de adiar um pouco essa reunião. Por problemas particulares, vai ser um esforço eu estar aqui no dia 11. Então, se por acaso, outras pessoas decidirem inverter a data, para mim, seria melhor.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
Veja bem, quando será a reunião... ?

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Estou marcando.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
Está marcando para que dia, a próxima reunião do seu Grupo, José Alberto? 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
A 09 será amanhã. Amanhã será a 09. Amanhã a gente vai conseguir ver se faz a reunião nos dias 5 e 6, para fechar, mas não sei se vai dar. A proposta é fazer nos dias 5 e 6. A gente tinha colocado dia 11 para pegar a 09 já pronta e jogar para a Plenária. Agora, depende da reunião dos dias 5 e 6, porque eu não sei se vou conseguir juntar as pessoas, porque nós temos uma reunião amanhã o dia todo.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 


Veja bem, a reunião proposta para a Câmara é dia 11.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
É, mas inicialmente era para o dia 18.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 


Dia 18 terá a reunião do Grupo de Resíduos dos Serviços de Saúde; 18 e 19. Se a reunião pudesse ser adiada a ponto de contemplar também, já ter ocorrido a nossa reunião, seria o ideal, mas, na impossibilidade, eu voto pela manutenção do dia 11.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
A proposta dessa reunião, eu gostaria de nós estarmos em frente, o primeiro item da pauta  vai ser esse item pilhas e baterias; o item vai ser pilhas e baterias. Eu já percebi que vocês não vão conseguir concluir o GT, isso já está assim na expressão de vocês; vocês não falaram, mas está expresso na interpretação. Vai ser difícil. Então, eu acho que deve continuar o esforço de conclusão do GT, mas eu acho muito difícil nós concluirmos os trabalhos neste ano. Depois, nós temos a Conferência do Meio Ambiente, tem uma série de agendas; está muito intensa para este ano. Eu estou vendo aqui, inclusive, uma outra alternativa: se não for no dia 11, teria que ser, obrigatoriamente, no dia 17.

Mauro Figueiredo - APRENDER ONG’s Sul

Eu sugeriria dia 17.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Obrigatoriamente dia 17. Nós não temos mais como mexer nesse quebra-cabeça do Ministério.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 


Eu acharia mais viável esse dia, já me posiciono agora favorável por esse dia.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 

Mauro, para você também está bom? Eu gostaria que todos estivessem presentes. Isaura.

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro
Pode ser dia 17.

Pedro Henrique Milani – ANAMMA 

Tudo bem, dia 17.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
Então, José Alberto, fechado dia 17? Está em consenso de todos, no dia 17 estarem aqui. E o assunto em pauta fica na primeira ordem do dia. Então, está fechado. Zilda, você quer falar alguma coisa?

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ  

Quero. A outra reunião que o José Alberto sugeriu que fosse feita com o IBAMA, Ministério e o Setor seria realizada no dia 6 de novembro, às 10h da manhã, no Ministério do Meio Ambiente. Essa seria uma reunião, digamos, preliminar à próxima reunião da Câmara Técnica. Essa reunião que o José Alberto sugeriu, entre o Setor... Sobre o Pedido de Vista.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Mas eu acho que vocês poderiam depois acertar.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Já foi acertada.

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ  

Dias 6 de novembro, às 10h da manhã, no Ministério.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Como eu não gosto de deixar nada para depois, eu já pedi para o Jaime sentar com a Zilda para resolver, senão depois não tem e-mail, não tem telefone, não tem data.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Dia 6 de novembro?

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ  

6 de novembro, às 10h da manhã, no Ministério do Meio Ambiente, ainda em um lugar a ser determinado; 8° andar seria a referência lá com a assessoria da Drª Marijane, com a Cleuza ou com a Gricia. 

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Seria o dia todo, a partir das 9h30 da manhã? 

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ  

A princípio sim.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
Perfeito. Então, esse assunto está esgotado. Nesse sentido eu agradeço, inclusive, a toda a equipe da ABINEE que veio e participou e está ativamente acompanhando isso. Eu acho que realmente é legítimo todo esse processo, vocês têm toda a nossa consideração quanto a isso, e eu espero que, no dia 11, ou melhor, dia 17 de novembro, nós já tenhamos alguma coisa constituída, como o Jaime falou: “Uma proposta de consenso”, ele foi bem claro também: “Desde que nós tenhamos claro e definido o que nós queremos, onde mexer e por que mexer”. Eu acho que é essa a intenção, e a proposta avança nesse sentido. Nós, então, avançaremos para o item seguinte da pauta da reunião. O próximo item seria a questão: Um Processo sobre Lixo Eletrônico, sobre também a análise e criação do GT para a definição da coordenação. Existe um parecer da própria SQA também, nesse processo, e eu gostaria de que alguém da SQA pudesse nos fazer uma exposição também sobre esse assunto, e depois passar... Quer inverter essa pauta?

Cleuza de Moraes Gomes – SQA/MMA 

Cleuza Gomes, da Secretaria de Qualidade Ambiental. Nós sabemos, como já foi levando aqui pelo senhor da Mesa, que existem outros tipos de resíduos que não pilhas e baterias, que merecem uma atenção especial, merece um estudo, uma discussão, merece ser formado um grupo de trabalho para discussão, mas não necessariamente isso quer dizer que isso se transforme numa resolução. Nós vamos discutir hoje ainda a Política Nacional de Resíduos, e eu acho que outros tipos de resíduos que merecem a nossa atenção, merecem a nossa discussão  podem estar contemplados numa política maior, porque, senão, nós vamos ter uma proliferação de resoluções, muitas resoluções, e não temos... E o que eu acho necessário para a gente seria uma lei maior que servisse de guarda-chuva para toda essa problemática ambiental. Eu venho acompanhando, eu sou representante do Ministério junto à Convenção de Basiléia, e na Convenção de Basiléia está se estudando também, tem um grupo de trabalho estudando o lixo eletrônico, os resíduos de material eletrônico. Então, nós poderíamos, até nessa discussão de grupo de trabalho, aproveitar essa experiência internacional para ver o que eles estão fazendo lá e como é que nós poderíamos utilizar isso aqui no Brasil, mas, como eu já disse anteriormente, merece uma discussão, merece a formação de um grupo de trabalho, mas isso não quer dizer que seja transformado em uma resolução.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Cleuza, eu acho difícil em nível de Câmara, eu não sei se é possível, regimentalmente, a gente criar um grupo de trabalho que não tenha o objetivo de alcançar um produto que seja uma resolução. Eu posso até verificar a legalidade, mas, em princípio, pelo que eu entendo, não é possível; eu posso estar enganado. Tenho que fazer uma consulta para verificar se pode criar um GT que não tenha que encaminhar para uma deliberação à Câmara uma resolução. Em nível de CONAMA, eu desconheço esse tipo de encaminhamento.

Cleuza de Moraes Gomes – MMA/SQA

Bertoldo, você pode fazer essa consulta. Eu também não tenho certeza disso, se pode se formar um grupo que não tenha como objetivo sair como produto uma resolução, mas nós poderíamos sugerir que saísse, como produto, uma diretiva para ser utilizada dentro da política nacional de resíduos.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Cleuza, deixa-me ver se eu posso te ajudar. Além de Conselheiro de duas Câmaras Técnicas e na Plenária, eu sou representante do Setor Empresarial no CIPAM. Então, a gente tem conversado muito sobre o CONAMA como um todo e os problemas históricos que o CONAMA tem. E eu acho que a gente não pode também repetir os erros históricos que nós temos. Então, veja, nós traçamos, como objetivos... Então, os objetivos do CIPAM é manter a governabilidade do CONAMA como um todo e, de uma certa forma, ajudar na gestão do Sistema. Os principais problemas detectados e que a gente está procurando, de uma certa forma, não repetir, é isso, é o problema, por exemplo, de competência do CONAMA; efetivamente, qual é a sua competência e suas relações com o Congresso Nacional, com os outros Ministérios e com próprio SISNAMA? Há em várias Resoluções, há, em vários locais, discussões amplas sobre isso, e o CIPAM se propôs a não agravar esses problemas, ou seja, o que a gente estava conversando um pouquinho antes, nós precisamos, efetivamente, de uma política nacional de resíduos sólidos. E a competência — já ficou mais do que provada —não está no âmbito do CONAMA,  isso, isso é do Congresso Nacional. Veja, se nós não temos o principal, que é uma política, como é que nós vamos regular a parte? Eu acho que fica um pouco fora de consenso isso. E a gente já tinha falado isso já várias vezes, a gente colocou isso na mesa a primeira vez aquele famoso Decreto do dia 04 de setembro, sob a coordenação do Ministério das Cidades, que está efetivamente no âmbito no Poder Executivo querendo dar uma diretriz sobre isso. Então, nós não podemos ficar aqui no nosso nível de CONAMA, de um Conselho, querendo atropelar. Então, por isso que eu até perguntei ao Bertoldo se ele tinha invertido a pauta. Eu acho que seria muito melhor, muito mais interessante a gente efetivamente constituir um grupo de trabalho para sugerir uma política nacional e não começar a trabalhar no acessório, porque se a gente não define a diretriz básica que é a política, como é que a gente vai legislar sobre o acessório? Então, é nesse sentido que eu queria lembrar a vocês que nós precisamos efetivamente, Bertoldo, tratar da política. Perfeito?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
Então, eu estou entendendo que a proposta é nós incorporarmos isso à discussão maior da política num GT que pode ser criado, e esse assunto, ele fica como uma  temática dentro da política, é isso? Eu acho que podemos até deliberar, se todos concordarem com a Câmara, nós não criarmos o GT de lixo eletrônico, nós priorizarmos a pauta seguinte, que é a criação do GT da política nacional de resíduos sólidos, e dentro dela, sim, talvez entre um pouco aquele espírito que a própria Cleuza colocou, de nós, dentro dele, termos um subgrupo ou algum grupo que possa pensar especificamente o eletrônico, possa pensar outras coisas.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Bertoldo, se você não definir as linhas mestras, é difícil você ir para o varejo.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
Eu concordo com você, José Alberto, plenamente, só que como vocês não pediram inversão de pauta, eu ainda peguei duas e botei para frente para poder vê-las, e a agora vê que... Mas vamos caminhar, então, nesse sentido.

Isaura Maria Ferreira Fraga  - Governo do Rio de Janeiro
Eu acho importantíssima essa questão do lixo eletrônico na proposta de diretrizes para isso. Agora, talvez o que já chegue aqui, por parte do Ministério dos órgãos ambientais, uma proposta de diretriz já elaborada ou uma proposição para que, ou a gente veja o que está incorporado na política ou, caso não estejam todos os pontos detalhados dessas diretrizes a política, a gente possa fazer uma resolução futura específica, mas eu concordo que tem que chegar aqui no CONAMA de uma forma mais discutida talvez dos órgãos ambientais, no Ministério e nos Conselhos, para que já chegue... Às vezes, eu sinto que nós acabamos fazendo uma  resolução sem os subsídios necessários, e acaba ela ficando... Esses problemas a gente não conseguir implementar depois. Então, eu acho super necessário a gente discutir isso dentro das instâncias ainda de Governo; e no caso dos empresários, nos conselhos dos empresários; e, no caso do Governo, nos seus governos.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Só para nós termos uma idéia: esse processo aqui foi um processo de abril de 2002, ele entrou através da Câmara antiga de Controle Ambiental; na época, foi um documento assinado pelo Conselheiro Titular, na época, o Dr. Paulo Finotti, representante da Região Sudeste, através da Sociedade de Defesa Regional do  Meio Ambiente. Ele fez um parecer técnico aqui mostrando toda a importância...  O lixo eletrônico... O computador; a questão dos computadores, todo esse resto de pilhas. Então, ele tem todo o dado estatístico dessa problemática e dos seus riscos; mostra toda uma tabela mostrando os metais e os produtos de risco e postas todas as suas considerações e correlações, toda uma pesquisa. Existe uma manifestação depois na SQA, nesse sentido. Eu falei com a Drª Cleuza da importância realmente disso, e como ela colocou, da importância de criar um  grupo para discutir esse assunto, pela emergência e pela dimensão que está acontecendo. E depois, o processo, ele vem para a nossa Câmara. Eu só gostaria de dizer o seguinte: eu concordo realmente com vocês de nós priorizarmos a questão da política. A minha preocupação maior, em todo esse contexto, é que esse processo da política (...) a aplicação não depende da nossa vontade; pode ser em janeiro, pode ser o ano, pode levar... Quanto tempo nós estamos discutindo isso? O CONAMA já fez uma contribuição, já mandou, e esse negócio está rolando.  A gente não sabe. A sinergia é tão grande, todos os setores envolvidos são tão grandes que a gente não sabe o que pode estar acontecendo. Então, a gente tomar uma decisão condicionada a isso, nós estamos tomando uma decisão de que só vamos mexer nesse assunto no dia que tiver uma lei. E isso, eu gostaria que nós refletíssemos nesse sentido, porque pode levar um ano, dois anos, três anos, quatro anos, eu não sei isso. E nós temos um passivo aqui, também, trabalhando, ao mesmo tempo, José Alberto. Então, nós podemos fazer o seguinte: eu acho que nós podemos tomar uma decisão diferente; tomar uma decisão de esse assunto ser priorizado ou não após o nosso documento estar elaborado, porque ele pode dar essa dimensão, porque uma lei... Puxa, a lei de política de resíduos sólidos, eu também gostaria de já estar com ela, bem ou mal, bem ajeitada ou não, eu gostaria de ter um norte, mas nós não temos esse norte, e isso vem se arrastando ao longo do tempo. Então, a preocupação é mais nesse sentido. Eu acho que é para nós refletirmos nisso. Eu gostaria de ouvir vocês nesse sentido.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul

Mauro Figueiredo, ONG’s do Sul. Eu concordo que seria interessante nós analisarmos esse tema a partir de uma política nacional de resíduos sólidos; contudo, eu acho que o Bertoldo tem razão, o Congresso Nacional não tem isso como prioridade, não teve, e eu acho que nem terá em breve, e nós temos uma responsabilidade com a sociedade. O CONAMA é competente para  estabelecer alguns padrões ambientais. E eu acho que a criação de um grupo de  trabalho, ora, esse trabalho do grupo, não estaria sendo jogado fora; alguma coisa desse grupo de trabalho vai ser aproveitada até porque um dia o CONAMA vai ter que se reunir para tratar desse assunto. Então, eu não sei se está em votação ainda.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Não. Só estamos em discussão.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul

Eu gostaria de discutir um pouco mais, porque eu acho que esse é um assunto extremamente importante, e essa questão do lixo eletrônico realmente, é  necessário que tenha um destino correto.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Primeira coisa: voltando ao problema da Isaura, da diretriz. Isaura, exatamente a política vai ser isso, vai ser uma diretriz. Então, eu acho infrutífero você fazer uma diretriz se a política é uma diretriz, e vai caber, depois, ao CONAMA, a regulamentação de toda essa diretriz, que é a política nacional. Outra coisa: efetivamente, durante esse período, o Governo não priorizou a Comissão Especial de Resíduos Sólidos, mas é o primeiro item da pauta agora. Liquidando esse problema de Previdência, Tributária, Política... São quatro? Quatro. Ela é a primeira. E veja, pelo que eu sei, está o PT trabalhando, inclusive, para que seja o relator um deputado do PT. Então, isso já está, de uma certa forma, havendo gestões por parte de vários setores no sentido que de essa política ande, porque ela não pode ficar mais em estado letárgico, porque tem muita dependência como você está falando. Agora, voltando ao problema: se a gente atropelar, complica, por quê? Porque o CONAMA já fez uma minuta - noventa e alguma coisa - que  andou para frente e depois parou, e que eu acho que, sob um novo contexto, pode  haver grandes modificações. E outra: a proposta que está lá hoje, por exemplo, do Deputado Emerson Kapaz, ela tem cerca de cento e oitenta e quatro artigos. Isso não é uma política. Uma política tem que ser muito mais restritiva, ela tem que efetivamente exarar diretrizes. O Emerson chegou ao desplante de fazer procedimentos também de como agir, de como montar um plano de gerenciamento de resíduos, se tem técnico habilitado, se não tem; isso não é competência de uma política. Eu acho que o CONAMA vai ter um trabalho insano e muito grande para regulamentar tudo isso. Agora, se a gente efetivamente não tiver as diretrizes básicas, os instrumentos básicos que estavam também propostos, fica difícil você propor alguma coisa. É nesse sentido. Podemos fazer grupo? Podemos fazer, e se depois aproveitar ou não, precisamos saber que vamos correr esse risco. Só isso.

Marco Antônio Borzino – SQA /MMA
Marco Borzino, do MMA. Eu gostaria de conversar um pouco a respeito da questão da política de resíduos sólidos. Nós temos, no Congresso, cerca de oitenta projetos alusivos à questão de resíduos sólidos; uns oito são de política global. E esses projetos vêm se arrastando pelo Congresso desde de 1992. Em maio de 2000, a Câmara criou uma Comissão Especial, mas essa Comissão só foi instalada em maio de 2001, ou seja, a composição da Câmara ficou um ano em discussão. Dezoito meses depois, dezenove meses depois, a Comissão foi extinta porque acabou o mandato dos deputados. Na semana passada, a Câmara criou uma nova Comissão Especial. Agora, realmente, a gente não sabe quando essa Comissão vai ser instalada. Pelo visto, a gente está discutindo aqui a questão do lixo eletrônico, mas a questão da política também. Como o José Alberto falou, a política do Kapaz, ela exacerbou em termos de estabelecimento de procedimentos, inclusive. O que nós temos que fazer é realmente uma proposta de política enxuta, e depois, o detalhamento, a regulamentação, aí, sim, pelo CONAMA. Mas nada impede que exista uma questão de discussão como o lixo eletrônico, que se crie um grupo de trabalho, que se possa definir as diretrizes, e o que for definido e que puder ir para a política como diretrizes gerais, tudo bem, e o que puder ficar como procedimentos para a regulamentação, já fique. E uma outra coisa: quando você falou da criação do GT, se o GT não resultar numa proposta de resolução, eu acho que a gente tem que tomar cuidado em relação a isso, porque no procedimento passado, quando o GT criou uma proposta de políticas de resíduos sólidos para que o Governo Federal encaminhasse para o Congresso, e depois ela foi aprovada, no âmbito do Conselho, como resolução, ela teve que passar pela Jurídica, porque ela tinha uma série de assuntos que não eram de competência de uma resolução, ou seja, ela ficou capenga. Então, o que a gente deveria fazer era realmente criar um grupo de trabalho para uma proposta de lei para o Governo Federal encaminhar. E como o presidente falou, o Bertoldo colocou, a gente não pode ficar esperando só pela política. Então, eu acho que os componentes da política devem ser discutidos aqui também.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 


Nadja, do Ministério das Cidades. Veja bem, acabou de ser realizada aqui em Brasília, no período de 23 a 26, a Conferência Nacional das Cidades, perfeito? Agora, em novembro acontecerá a Conferência Nacional do Meio Ambiente e em dezembro, a Conferência Nacional da Saúde. Pois bem, o Ministério das Cidades, através da Secretária Nacional de Saneamento Ambiental, está propondo uma política nacional de saneamento ambiental que contempla todos os segmentos afetos à questão do saneamento ambiental como um todo e os resíduos estariam também contemplados nessa proposta. Já houve uma discussão bastante ampla nesse período de 23 a 26, não só sobre a questão da Política Ambiental, a Política de Habitação, Transporte Urbano, Mobilidade; foi feito todo um conjunto de discussões. A idéia é que o Governo Federal, discutindo as políticas que têm interfaces, por exemplo, a questão da Política do Meio Ambiente e a Política de Saúde, os aspectos que sejam comuns com relação à questão específica de resíduos que está se tratando agora nesse momento, eu acho que saia um encaminhamento de uma proposta de uma política afeta a esse tema, dentro dessa Política de Saneamento Ambiental. A expectativa é essa. Agora, eu concordo com o Borzino, que nada impede que o CONAMA esteja também discutindo essa questão, assim como também as resoluções, a revisão dessas resoluções, tanto a de saúde quanto essa de re-refino, de pilhas e baterias, tudo aquilo que envolver a questão de resíduos, tudo isso é contribuição para se chegar a uma política. Eu acho que as coisas podem andar em paralelo. Eu acredito que não se deva esperar constituir um grupo, rever e ter uma política; esse é um processo longo que vai resultar ainda em muita discussão, em muito debate com a sociedade, ouvir a sociedade como um todo. Então, eu acredito que o momento é... Nós devemos estar avançando, concordando com o colega que me antecedeu, na discussão dos trabalhos para poder convergir em uma política que atenda toda a sociedade.

Marco Antônio Borzino – MMA/SQA
Eu, na realidade, tinha aberto mão. Mas a questão da Política Nacional de Saneamento Ambiental... Da mesma forma que a Política de Resíduos não impede a formação de um GT para discutir lixo eletrônico também não impede que a gente abra um GT para discutir a questão dos resíduos sólidos, porque é muito fácil a gente fazer uma política de água e esgotos. É um pouco complicado você fazer uma política de água e esgotos, resíduos sólidos e drenagem em função das características inerentes de cada área, tanto que o projeto da Deputada Maria do Carmo, ela fala em saneamento ambiental, e, no texto todo, ela fala de água e esgoto, e remete a questão de resíduos sólidos para justamente um regulamento próprio. Então, a gente tem que realmente criar o grupo, discutir, conversar e pegar o texto do CONAMA, ou seja, aquele que foi aprovado em 90 e trabalhá-lo melhor em função dos novos anseios da sociedade e as novas tecnologias e as novas realidades.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
A palavra está em aberto, mais alguém quer falar?

Pedro Henrique Milani – ANAMMA 

Eu queria falar sobre a expectativa, já que eu sou representante dos municípios, que a população das cidades e os técnicos que atuam na área de resíduos sólidos têm com relação às resoluções do CONAMA. Elas têm sido de extrema importância até na relação que a gente estabelece, tanto com a própria população como com os outros entes da sociedade. E também gostaria de falar que me parece que nós não temos governabilidade com relação ao prazo, que uma política ficasse definida e que, em função disso, a gente não deveria se furtar da criação do grupo de lixo eletrônico, principalmente em função dessa expectativa que as pessoas têm com relação ao caminho que devem tomar todos os resíduos. Então, eu sou favorável à criação agora do grupo de lixo eletrônico.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Nós temos dois encaminhamentos, eu acho que três aqui, de forma que a exposição foi colocada, manifestações favoráveis de nós criarmos um grupo de lixo eletrônico independente, que ele possa seguir o seu caminho; uma outra manifestação... Eu estou tentando...

Isaura Maria Ferreira Fraga  - Governo do Rio de Janeiro
Eu estou pela primeira vez neste Grupo. Existe um grupo já formado que está trabalhando a proposta alternativa da política nacional de resíduos sólidos.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
No CONAMA não.

Isaura Maria Ferreira Fraga  - Governo do Rio de Janeiro
Não. Aqui, um grupo; já tem o processo.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Não. Uma proposta para...

Isaura Maria Ferreira Fraga  - Governo do Rio de Janeiro
Ah, uma proposta para isso? E tem uma outra proposta para lixo eletrônico.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Exato.

Isaura Maria Ferreira Fraga  - Governo do Rio de Janeiro
Será que esse Grupo que vai propor essa política nacional, ele não pode ou incorporar ou até indicar para nós...? 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Ele tem que, forçosamente, tratar disso.

Isaura Maria Ferreira Fraga  - Governo do Rio de Janeiro
Indicar para nós se há necessidade de um grupo de trabalho específico para isso?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Justamente era o que eu estava concluindo quando você me interrompeu. Nós temos manifestações de três naturezas, que eu percebi: a primeira é a criação de grupo de lixo eletrônico independente, que ele possa ter (...) vida própria. Uma outra manifestação é que nós não o criamos como um grupo, nesse momento; criamos o GT da Política, e dentro do GT da Política, nós vamos criar alguns subgrupos que possam discutir suas naturezas. Entre eles, nós vamos estar criando um link obrigatório de um subgrupo vinculado para ter essa árvore montada na sua visão legal. Eu acho que são as duas naturezas. A outra natureza é deixar solto. É só criar o GT de Resíduos Sólidos da Política e não entrar nesse mérito. A minha preocupação justamente era essa, que nós possamos definir, quando nós veicularmos ele embaixo aqui, nós não necessariamente teremos que esperar uma política para nós tomarmos uma atitude de a Câmara Técnica lembrar alguma coisa. Então, nesse GT Eletrônico, ele, mesmo estando ali embaixo daquela árvore, pela sua natureza, pela sua complexidade, pelos seus parceiros ambientais ou por toda a sua dinâmica - e isso vem crescendo bem - se esse subgrupo entender: “Olha, vamos...” Como o Borzino colocou muito bem, eu acho que ele... Em 1992, onze anos já nessa discussão... 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
De 91.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Então, pior ainda. Se for de 91, então são doze anos; quer dizer, nós estamos há doze anos... E se o CONAMA tivesse esperado, nós não teríamos nenhuma resolução dessas em vigor. Então, essa é minha preocupação, essa é minha (...) de trazer para a Câmara. Eu acho que a gente pode até... O meu medo é que quando você coloca lá embaixo, ele se perca no tempo, se perca no espaço, e acabamos não discutindo lixo eletrônico pela sua importância na matéria. Então, é essa visão e é esse raciocínio que eu gostaria que se planejasse construir para verificarmos qual é a melhor decisão. Se nós esperarmos tudo hoje pela política, nós não fizemos... A de resíduos pára... Vamos só esperar até, teoricamente, revisão de saúde, re-refino, todas as outras temáticas nós não poderíamos estar discutindo isso hoje, pilhas e baterias; nós não poderíamos estar discutindo hoje, porque vamos esperar a política para tomar uma decisão.

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ
Zilda Veloso, do IBAMA. Por outro lado, Bertoldo, eu concordo em gênero, número e grau com tudo isso que você falou, mas, por outro lado, todos nós, principalmente o IBAMA, a quem cabe, em praticamente todas as resoluções de resíduos, alguma tarefa, ou de controle, ou de fiscalização, ou de elaboração, ou de crítica, ou cadastro, qualquer coisa, o IBAMA tem sempre alguma coisa a fazer nessas resoluções. Então, eu posso te dizer que - há mais de dez anos acompanhando nisso - nós vamos esbarrar de novo na dificuldade de legislar pós- consumo. Então, tem que se ver se vale a pena gastar tempo - não que eu não ache o assunto importante, todos aqui que me conhecem sabem disso, que eu sempre fui uma árdua defensora dessas resoluções - agora a unidade dentro do IBAMA, responsável pelo controle dessas resoluções de resíduos, eu te digo: eu preferiria gastar tempo e esforço na política de resíduos. Hoje, eu digo isso. Se você me perguntasse isso quando nós terminamos a proposta no CONAMA, em 99, eu ia dizer que não; hoje eu te digo: vamos gastar o nosso tempo, o nosso esforço, o nosso trabalho intelectual, o nosso trabalho de articulação política na Política de Resíduos.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Deixa-me ajudar a Zilda. Eu ia falar, por último, exatamente disso, O CONAMA  não competente para legislar sobre isso. Nós temos uma série de GT’s que foram parados por esse motivo.

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ
De embalagens, lâmpadas... Cadê?

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Certo, Zilda? Eu não queria chegar a esse ponto. 

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ
Eu também não. Eu fiquei me coçando aqui para não falar.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Ainda bem que você agüentou menos, porque eu ter que falar. Então, veja, eu acho melhor... A solução que o Bertoldo fez foi muito bem colocada, muito bem conciliadora. Vamos trabalhar na política e ela, naturalmente, vai se desdobrando, e nós vamos, automaticamente, passar por todo esse tipo de resíduo, e sem criar muito estardalhaço, sem criar muito conflito, perfeito, Bertoldo? Eu acho que a tua proposta foi muito boa, foi muito bem colocada.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
Nadja. Ministério das Cidades. Bertoldo, a idéia então é que, por exemplo, uma vez instalando esse grupo que vai discutir a política de resíduos, esse grupo vai contar com a colaboração desses outros grupos que já estão... Ou esses grupos vão fazer parte... Subgrupos dos grupos sobre a política de resíduos? Porque eu acho que tudo que já está sendo discutido sobre resíduos, serviços de saúde, sobre pilhas e baterias, e tal, eu acho que chega a ser contribuição para o grupo que vai se instalar para discutir a política de resíduos? É essa a idéia, então? 

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
A idéia é essa. Nós não vamos perder tudo que nós fizemos. A idéia é termos justamente um documento, uma proposta que o trabalho das resoluções nossas não pode servir de referência nas recomendações da Lei. Então, é esse espírito. O trabalho que está sendo findado de resíduos sólidos e saúde, que o seu GT, ele possa seguir esse subsídio para, no capítulo, no item de resíduos sólidos, uma  referência. É esse o meu pensamento. E onde nós não temos - como o José Alberto colocou bem - ou nós achamos a necessidade de criarmos subgrupos e pessoas especializadas naquela temática, ela possa construir uma contribuição específica para aquela diretriz. Pelo menos é o meu pensamento nesse sentido, e aí sim, ter uma contribuição. A minha preocupação é isso que a Zilda colocou e o José Alberto também colocou da questão do pós-consumo, que é outra discussão também complexa referente ao CONAMA, preocupa realmente porque a gente começa a ficar numa discussão, num outro universo ainda que tem um fundo jurídico mais forte.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul
Mauro, ONG’s do Sul. Se me permite, Bertoldo, em primeiro lugar, eu tenho a preocupação de que, caso se crie aqui um grupo sobre lixo eletrônico, esse grupo vai contemplar pessoas especializadas nesse assunto. Se criarmos um grupo genérico da Política Nacional de Resíduos Sólidos, isso vai estar diluído dentro dessa Política. Então, criando-se o grupo do lixo eletrônico, eu acho que a gente vai ter um pessoal mais direcionado a trabalhar nesse assunto. Essa é uma preocupação que eu tenho aqui, e a outra é até uma pergunta: qual seria o objetivo da criação do Grupo de Trabalho da Política Nacional de Resíduos Sólidos? Eu gostaria que alguém me respondesse. Seria contribuir com um Projeto de Lei que está na...?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

É contribuição. São subsídios. É o mesmo enfoque, a mesma natureza que foi deliberada na reunião de 99, que nós um documento que inicialmente foi corrigido - como o Marco Borzino colocou bem - rumo dele porque inicialmente, se achava que poderia fazer uma resolução, e aqui se verificou que não é culpa deste CONAMA. Então, é criar um documento de natureza... Porque esse Conselho trabalha resíduos; ele tem como atribuição na política ambiental essa natureza de resíduos, e ele dá mais subsídios para encaminhamento de uma proposta política. Claro, que não necessariamente. Isso vai ter todo um encaminhamento posterior nas esferas competentes, mas a nossa intenção é criar um grupo no sentido de botar um documento de propostas de subsídios para uma política.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul
Então, veja bem, esperar o trabalho desse Grupo que vai trabalhar Política Nacional de Resíduos Sólidos para criar um grupo específico de lixo eletrônico, pelo que eu entendo, é mais ou menos como esperar a aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos. A gente vai cair naquele mesmo... O Grupo, sim, mas, o que vai resultar do Grupo é a indicação para o Congresso Nacional.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Atualmente está se criando grupos específicos para ajudar a fechar a política.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul
A criação de um grupo específico, com técnicos que trabalhem a questão do lixo eletrônico, de repente, seria sensata.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Vamos só botar em ordem aqui: o Pedro, o Marco Borzino e a Isaura.

Pedro Henrique Milani – ANAMMA
Pedro Henrique, ANAMMA. Eu só queria comentar o que a companheira da SQA falou sobre - IBAMA, desculpe - a implementação e, eventualmente, a fiscalização e gerenciamento que, se a gente for se ater às dificuldades de execução de qualquer tipo de política, a gente não estaria fazendo política, a gente não faria nada. E também gostaria de – é mais encaminhamento - saber se tem alguém favorável a não criar e deixar solto, porque eu acho que não é difícil a gente caminhar nesse sentido - aí seria uma pergunta - se a gente encaminhasse a criação do Grupo de Resíduos, se ele poderia gerar uma resolução específica na área de lixo eletrônico, se a gente julgar, na metade do caminho, que ela tenha algum tipo de urgência? E também gostaria de comentar que outros resíduos foram contemplados em outras ocasiões, em outras épocas, de repente, se não fica parecendo algum  tipo de favorecimento, não com esse tom, mas se a gente não deixou de olhar para esse resíduo especificamente e acabou olhando outros por julgar serem mais emergentes.

Marco Antônio Borzino – MMA/SQA
Marco. Na realidade, a gente tem que se preocupar... Não pode esquecer qual seria o objetivo de uma lei de política nacional de resíduos: é estabelecer parâmetros, diretrizes, obrigações e competências. Uma coisa bastante enxuta. A Resolução não, a Resolução, ela vai mais a fundo, ela esclarece parâmetros, inclusive. Então, nada impede que possa ser criado esse grupo para subsidiar a política como foram criados outros grupos, ou seja, todo o conhecimento que existe no CONAMA sobre pilhas e baterias, sobre lâmpadas, sobre embalagens, certamente fornecerá subsídios à política, mas a gente não pode esquecer: uma política tem que ser enxuta; a Resolução, não, tem que ser detalhada, com procedimentos, com parâmetros, e coisas assim.

Isaura Maria Ferreira Fraga  - Governo do Rio de Janeiro
A questão é só... Eu acho, que a gente definir aqui... Quer dizer, eu só acho o seguinte: qualquer grupo que a gente criar de lixo nessa questão, eu acho que a gente tem que estar ligado às diretrizes da política. Então, se a gente não conseguiu fazer isso antes, a gente não conseguiu, mas agora a gente está fazendo. Então, o que eu acho é o seguinte: esse Grupo de Políticas, ele pode ter o subgrupo que ele achar necessário e até induzir os subgrupos que precisam ter uma resolução específica, que são passiveis de uma resolução específica. Então, eu acho que nem só dos eletrônicos, mas esse Grupo, na hora que se está discutindo a política desses seis meses, ele pode dizer: “Olha, nós achamos que não devemos esperar sair uma política nacional do Congresso...” Mas que já se pode estar fazendo uma resolução a respeito dessas áreas, incluindo aí a do lixo eletrônico, porque, senão, a gente vai estar errando em coisas que nós erramos, que, às vezes, nós fazemos as resoluções separadas da política, e na hora que a gente vai juntar todas as resoluções, a gente não consegue, às vezes, fazer uma política. Então, já que a gente está fazendo a política, já está se discutindo a política, vai aproveitar esse Grupo, para que ele seja um grupo-mãe desses outros; ele já vai dando as diretrizes para os subgrupos até, quer dizer, eu acho que ele pode criar imediatamente, ele pode achar que vai criar daqui a um mês, e depois de ter um mês de reuniões - eu não sei -, mas eu acho que ele tem que estar linkado a esse Grupo de Políticas, senão a gente vai estar criando... De repente, um propõe uma política e o outro propõe uma outra coisa que não casa com a política. Então, eu acho que tem que estar junto, pelo menos. O grupo é o mesmo.

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ  

Zilda, do IBAMA. Desculpe se eu for repetitiva, mas eu acho que tem algumas coisas que não estão sendo bem entendidas. Eu concordo com tudo que a Isaura acabou de falar. Para aqueles Conselheiros que não estavam aqui presentes, eu tenho o privilégio de acompanhar esse trabalho de resíduos no CONAMA há dez anos; tive o privilégio de coordenar o primeiro grupo que trabalhou em cima da proposta de Política Nacional de Resíduos, e lembro muito bem que quando nós elaboramos a primeira proposta, em seguida, nós elaboramos a segunda para um fórum mais amplo, a decisão deste Conselho, o qual eu simplesmente assessoro como técnica do IBAMA, foi de começar... Entendia-se, naquela ocasião, que seria possível a regulamentação de assuntos específicos como: pneus, pilhas e baterias, incineração, embalagens, aqueles resíduos que nós colocamos na proposta do CONAMA de política, que mereceriam uma consideração especial. Então, nenhum setor foi privilegiado ou não foi privilegiado, foi pura e simplesmente uma escolha da Câmara Técnica de Controle Ambiental de se formar grupos de trabalho para trabalhar em cima de propostas a partir de 1998, que foi quando nós finalizamos a proposta de Política Nacional de Resíduos. E ela demorou muito tempo para ir até ao Plenário.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Revisão 11. 

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ
Revisão 11. Então, você tem uma memória boa aí. Quando eu falo que tem alguns assuntos que são problemáticos, eu estou dizendo que nós temos assuntos parados aí, esperando uma definição, certamente, legal, vide: embalagens e lâmpadas fluorescentes. O eletrônico, se nós optarmos – eu sei que não é o caso - por uma proposta de resolução, ele vai parar do mesmo jeito.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Podemos fazer o mesmo encaminhamento.

Zilda Maria Faria Veloso - IBAMA/DILIQ

Ele vai parar do mesmo jeito. Eu estou dizendo que, quando eu falo que eu acho que nós deveríamos colocar esforço em cima da política, é para ficar mais fácil legislar. O CONAMA regulamenta importação e exportação de resíduos perigosos controlados pela Convenção de Basiléia, por quê? E não tem o mesmo tipo de contestação legal? Porque existe um decreto que dá base para o Brasil controlar isso. E o CONAMA é o órgão adequado para fazer a regulamentação desse assunto. Então, nós não enfrentamos a mesma dificuldade que nós temos com outros tipos de resíduos quando se trata do pós-consumo. Então, é isso que eu queria que os Conselheiros tivessem claro. Não foi priorizado nenhum resíduo nesses anos todos, nenhum setor industrial, foi uma opção de assuntos que estavam na ordem do dia e que são assuntos que mereceriam ser regulamentados por uma resolução. O lixo eletrônico não foi? Não, até porque até hoje eu conheço pelo menos uma empresa no Brasil inteiro, em São Paulo, que exporta resíduo eletrônico. Ela não trata no Brasil ainda. Ela está vendo se tem mercado. Exporta para Cingapura. Ela está vendo ainda se tem mercado para instalar uma indústria aqui. Então, do que adianta a gente tratar de destinação desse tipo de resíduo, se nós não temos nem mercado para se dar uma destinação adequada a ele? Vamos juntar tudo para deixar no galpão? Ou para enterrar? Então, é por isso que o CONAMA não tratou desses assuntos. Volto a dizer mais uma vez: eu acho que nós trabalharmos em cima de um grupo para revisar ou para propor alguma coisa em cima da Resolução da Proposta de Política Nacional de Resíduos vai ser um trabalho mais fácil. Quando nós começamos a trabalhar existiam quatro Projetos de Lei no Congresso Nacional, hoje existem - eu perdi as contas – oitenta, por aí; vai ser um assunto mais fácil. E eu acredito que esse trabalho se faça em seis meses ou menos. Então, eu acho que os senhores Conselheiros deveriam ponderar sobre nós trabalharmos em cima da política. Eu acho que nem necessário seria se ter outro subgrupo, esse pequeno grupo representativo dos setores representados do CONAMA serviria pura e simplesmente para dar uma peneirada na proposta de política, ver o que é. Eu acho que nós tínhamos que partir daquela que o CONAMA aprovou. Ela  ainda é muito atual, ela carece de alguma coisa a mais na parte econômica, na parte de incentivos, até na própria parte de operacionalização e gerenciamento de resíduos, quando a gente fala de plano de gerenciamento de resíduos. Eu acho que ela merece ter uma atenção, mas ela ainda é uma proposta muito atual, e enxuta, como todos nós queremos. Obrigada.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Mais alguém quer falar sobre isso? Se não, eu vou botar em encaminhamento o assunto. Como nós acabamos tratando dos outros dois itens da pauta paralelos - nós estávamos no item que era eletrônico, mas falamos da política, e as coisas andaram juntas - eu vou propor o seguinte encaminhamento: a criação do GT da Política Alternativa Nacional de Resíduos Sólidos, que seria essa proposta; e nós, no lixo eletrônico, também temos que nos posicionar; a princípio, nós o deixaríamos... Nós vamos propor... Porque nós temos que dar uma posição nesse processo. É essa a preocupação jurídica.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Eu acho que não é oportuno você criar m GT agora.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

José Alberto, deixa só eu colocar. Como nós temos que nos colocar, nós vamos deixar ele vinculado à política, no sentido de que esse processo, na medida em que no âmbito da política vai se discutindo, nós podemos, depois, fazer uma retroalimentação e fazer uma retrodiscussão sobre esse assunto. Então, fica essa proposta. Então, eu gostaria de botar em discussão, para nós aprovarmos, um GT de política, tendo como referência o seguinte ponto: o CONAMA já tem uma proposta feita em 99, não é Marco? Aprovada em 98; nós temos aquele documento inicial como referência de trabalho; a partir daí nós revemos tudo que evoluiu dentro do processo, em todas as suas instâncias, atualizamos o documento e trazemos para essa situação atual, mas como nossa referência zero, esse documento. Então, eu quero botar em votação a seguinte questão: primeiro, a criação do GT de Política Nacional de Resíduos Sólidos. Eu gostaria que cada Conselheiro se manifestasse, se identificasse e desse a sua posição favorável ou contrária.

Pedro Henrique Milani – ANAMMA 
Eu não me sinto esclarecido, porque me passou a impressão, em um primeiro momento, de que a gente votaria a questão da criação independente, mas eu também não me sinto esclarecido com relação à proposta intermediária de consenso, de que se a gente, na metade do caminho, pode trabalhar especificamente, não necessariamente somente o tema dos resíduos eletrônicos para que se possa construir uma resolução. Eu não me sinto esclarecido para votar ainda.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
Nós podemos até votar em separado. A proposta é a seguinte: nós podíamos estar deliberando aqui, hoje, o seguinte: lixo eletrônico: arquivar o processo; não arquivar o processo, criar um GT. Seria uma forma de encaminhamento que poderíamos tomar. Nós não estamos tomando essa forma de encaminhamento, nós estamos querendo apensar esse processo dentro do contexto da política e ditarmos a evolução dessa discussão. Como existe uma expectativa nossa de talvez nós conseguirmos expor um documento de política, com todo o conhecimento que já temos, numa velocidade maior; esse processo está lento e não está arquivado o processo e nem vamos pedir para depois desarquivar o processo, ele está apensado. Então, ele está apensado aqui nessa discussão; nós podemos, depois, trazê-lo e separá-lo novamente. Mas nós não vamos fazer votação em separado, quer dizer, se vocês quiserem também podemos votar em separado, mas a intenção é essa. Eu percebi que o consenso é nesse sentido. Então, por isso, eu estou propondo já uma antecipação disso. Eu não sei se esclareceu. 

Pedro Henrique Milani – ANAMMA

Está esclarecido.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul
Só uma questão: no caso de apensar, ele vai ser discutido durante o processo?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica 
Durante o processo.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s Sul 
Mas também nada impede que esse Grupo encaminhe para uma criação de um grupo específico como está esse processo?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Como o Marco Borzino colocou bem também: a política dá diretrizes, ela não entra no Regimento, no detalhamento da Resolução. Eu estou imaginando e estou tentando chegar um pouco à frente: nós tivemos essas diretrizes e toda essa visão que o CONAMA pensa, aí ele pode, nesse momento, com maior conhecimento, pedir para detalhar aquilo ou não à parte, mas essa uma coisa nós vamos decidir na frente. A princípio, ele está junto, vai caminhar junto, assim como os outros também, por natureza, vão ter que caminhar juntos. E é essa a intenção, no sentido de nós não criamos mais conflitos. Nadja.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
Então, pelo que eu estou entendendo, esse grupo a ser criado para discutir as diretrizes da política de resíduos vai ter incumbência também de já estar vendo esse assunto específico, porque, senão, é a mesma coisa de ficar parado ou arquivado, ou não? Eu acho que necessariamente, pelo que eu estou entendendo, para que não seja arquivado esse outro processo, ele vai ter que estar caminhando junto com a discussão de Política de Resíduos. Então, o grupo que for instalado, ele vai ter essas duas incumbências: ver a questão mais geral e olhar essa questão específica de lixo eletrônico, é isso?

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Pode ser que não só lixo eletrônico, mas todos os outros especiais que estavam  lá. Na época da proposta anterior, eu me lembro que tinham oito ou nove.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
Pois é, mas eu estou querendo dizer: destaque para esse aí, para que não fique parado o assunto.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Mas ele vai ficar parado até se definir o que fazer com os grupos todos. Vamos ser claro: você não pode destituir, hoje, um grupo de lixo eletrônico legalmente, não tem competência o CONAMA para fazer isso. Então veja, eu estou te falando isso porque nós temos dois casos de embalagens da (...) que estão parado por isso. Não está se discutindo. A Assessoria Jurídica do CONAMA acatou essa proposta. A Zilda foi clara no problema do pós-consumo e falei para o Bertoldo ali, todas as Resoluções em andamento no final é um acordo entre as partes, por que legalmente o CONAMA também não tem força para legislar sobre o que legislou. Queria deixar claro isso para você, que você é Advogado. Perfeito? Então veja, o que está se tentando fazer? Está se tentando colocar um grupo de trabalho no sentido de montar as diretrizes e começar em função disso, eu acho que deve sair um monte de coisas, não é isso. É isso. Perfeito?

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora da Câmara Técnica
Mas vai ficar parado. 

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI/Fiesp

Mas tem que ficar parado. Veja, a diretriz não está definida. Como é que vai definir a parte? É isso. É questão até de lógica.  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Nadja, só para reforçar. Esse processo está parado no CONAMA desde 18/07/2002, mais de um ano. Ele veio para o CONAMA no mês de junho e depois veio o parecer da SQA no mês 07/2002, quer dizer, ele está nesse arrasto aqui até hoje. Nós pedimos, inclusive, para o CONAMA levantar todos os processos que estavam lá em pendência para nós começarmos a ver o que fazer com esses processos. Então, ele está parado já há mais de um ano, literalmente parado por todos entraves. Aqui não tem nada escrito que existe um impedimento legal, que existe parecer. Aqui nesse processo, especialmente, não existe isso escrito, mas existe esse consenso. Eu acho que ele vai ficar parado, talvez não vai ter a velocidade que nós gostaríamos que tivesse de dar uma resposta para ele, mas ele pode estar presente. Nós temos que saber que ele está aqui junto e nós podermos separar se nós acharmos que é oportuno. Eu não queria deliberar aqui, não estamos decidindo isso como um arquivamento ou não, ou criação do GT. Criar esse conflito que o José Alberto falou porque daqui a pouco nós temos outros problemas. E ele aqui dentro, nós podemos estar depois pensando nessa discussão. A minha preocupação maior que é a de todos aqui é o tempo, esse tempo aí do Congresso, do tempo de legislações. É só isso. Então, concluído o nosso trabalho, que nós temos condições de concluir o trabalho em quarto ou cinco meses nós podemos daqui há quatro ou cinco meses estar tomando decisão do que fazer com isso. Certo?  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora da Câmara Técnica
Está certo. Agora eu estou esclarecida.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s do Sul

Nesse sentido que o Bertoldo falou, então, me antecipando aqui. Eu acho que já está em votação. Eu voto pela criação do Grupo da Política Nacional de Resíduos Sólidos com essa condição que o Bertoldo propôs agora.

Pedro Henrique Milani – ANAMMA

Você me permite. Eu também só gostaria de votar porque eu também polarizei nesse sentido, é porque não estava suficientemente esclarecido. Eu polarizei até porque não tinha entendimento e por isso pedi esclarecimento à mesa. Concordo com o companheiro da ONG de que a gente apensando pode trabalhar com o Grupo Técnico da Área de Resíduos. Apensando com essa condição de que em algum momento a gente possa destacar e que não está sendo arquivado.  

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro

Eu concordo com a proposta do Grupo de Políticas e que esse Grupo oriente a nossa Comissão para a abertura de um grupo específico ou não.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora

Como eu fui suficientemente esclarecida com a proposição do Bertoldo, Presidente, eu voto favorável à criação do Grupo de Políticas de Resíduos Sólidos.  

Geraldo de Assis – IGAM-MG

Eu também acho que a Política Nacional de Resíduos Sólidos, o grupo de lixo eletrônico ou subgrupo que for estudar essas questões, eu acho que isso vai aparecer naturalmente. E eu acho que a gente tem que pensar, realmente, numa Política Nacional de Resíduos Sólidos, um estudo mais completo e todas as outras discussões que forem aparecendo: lixo eletrônico, lâmpada ou o que for, que aí automaticamente vão sendo criados subgrupos e isso  vai ser uma demanda que vai vir naturalmente. Então, eu acho que a discussão do grupo de trabalho de uma Política Nacional de Resíduos Sólidos é mais completa.  

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp

Só para complementar e sendo coerente com o que eu falei até agora. Efetivamente, eu sou favorável à criação do Grupo de trabalho da Política Nacional Resíduos Sólidos.  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Então, fica deliberado a criação desse GT. Pelo Regimento, nós temos que nomear um coordenador desse Grupo. E eu gostaria, então, em nível aqui dos Conselheiros nós definirmos um nome para coordenar esse GT, para até em função disso fazermos uma pauta de trabalho. Eu sei também que o Ministério do Meio Ambiente já está trabalhando e já está se reunindo nesse sentido, né, Marco. A Cleuza também falou ontem que tem já um Grupo discutindo isso, com o mesmo princípio. Eu acho que nós temos que aglutinar toda essa equipe, todo esse conhecimento para nós fazermos algo em comum. Mas a intenção é nós deliberarmos com uma coordenação da Câmara Técnica. Gostaria de botar em discussão esse assunto.

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro

Tem que ser algum dos nossos representantes ou esse grupo que já está no Ministério pode ser aproveitado? Ele tem que ser Conselheiro?  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Regimentalmente tem que ser um membro da Câmara. É estatutário. É regimental. Ele pode até estar afinado, mas ele tem que ser Conselheiro.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
Tem que ser uma das sete Instituições que estão representadas?  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Sim.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
Veja bem, se o Ministério do Meio Ambiente estivesse nessa Câmara eu até votaria porque o Ministério do Meio Ambiente, pelo entendimento que foi feito pelo Grupo Técnico Interministerial do Governo Federal, estaria liderando a questão específica da política de resíduos. Mas nesse caso, eu estou me colocando como representante do Governo Federal na candidatura da coordenação desses trabalhos. Submeter aos demais Conselheiros, que aí eu poderia estar articulando com o Ministério do Meio Ambiente e estar a frente desse processo. 

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro

Eu acho importante até o caso dela estar aqui em Brasília porque eu tenho uma dificuldade. Por exemplo, eu proponho colocar a Ana Cristina, que é a nossa técnica especialista, que participou até da política da outra proposta de 91, né, Ana? Você participou, então tem uma experiência grande nessa área. Agora, eu acho que para coordenar o grupo era importante que fosse alguém aqui de Brasília. Entendeu?

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Não existe essa obrigatoriedade. 

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro
Eu sei, mas tem uma praticidade.

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s do Sul

Eu concordo com a proposta da Nadja e se for à única eu voto nela. 

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro

Unanimidade.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora da Câmara Técnica

Veja bem, eu só queria complementar que não propriamente o Ministério das Cidades está puxando para si esse assunto específico. Eu deixei bem claro. O Ministério do Meio Ambiente, pelo entendimento feito no projeto, que seria liderar. Então, eu posso estar muito bem articulada com o Ministério do Meio Ambiente e Ministério da Saúde sobre essa questão e gostaria de me candidatar a estar representando...

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Tudo bem. Sem dúvida, não é coordenação do Ministério das Cidades, é coordenação da Câmara Técnica, de um membro da Câmara Técnica, que todos nós aqui representamos uma Entidade e você representa o Ministério das Cidades. Certo? Então, o GT fica a coordenação com você que você é uma pessoa que representa o Ministério das Cidades, mas não é um GT do Ministério da Cidade. Essa é a linha de raciocínio. Eu entendi o que você falou, mas é só para deixar claro nesse sentido.  

Geraldo de Assis – Governo de Minas Gerais

Sucesso da Nadja na coordenação desse trabalho e a gente vai estar aí para colaborar em tudo que for possível.  

Pedro Henrique Milani – ANAMMA

Parece que já está decidido. Nadja

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora da Câmara Técnica  

A CNI falta se manifestar.  

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro

Voto pela Nadja. E coloco a Ana Cristina a disposição do Grupo de Trabalho.  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Só falta o José Alberto da CNI. Parece que ele foi atender ao telefone.

Nida Chalegre Coimbra - ELABORE

Necessariamente, pelo Regimento Interno, tem que ser alguém da Câmara Técnica? Pelo Regimento Interno, você tem certeza que tem que ser alguém da Câmara Técnica? Porque eu acho que a gente não poderia prescindir da colaboração da Zilda do IBAMA, por que ela coordenou o primeiro. 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp

A coordenação, pelo Regimento, tem que ser um Conselheiro.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Eu vou ler o Art. 37 que trata desse assunto. “A coordenação do Grupo de Trabalho será um Membro da Câmara Técnica designado por esse Presidente, (...) podendo ser designado para integrar o GT quaisquer Conselheiros do CONAMA ou seus representantes, - que seriam os Suplentes imediatos - bem como, especialistas indicados pela Câmara Técnica e pela Secretaria-Executiva”. Tem essa prerrogativa, realmente. 

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s do Sul

Eu voto pela Nadja e todos votaram.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Zé Alberto, só falta você votar. Você fica fazendo articulações em paralelo. Só uma questão de ordem. Vamos resgatar uma questão de ordem levantada. Vou ler o Art. 37 novamente. “O coordenador do Grupo de Trabalho será o membro da Câmara Técnica designado pelo seu Presidente, podendo ser designado para integrar o Grupo de Trabalho quaisquer Conselheiros do CONAMA ou seus representantes, bem como, especialistas indicados pela Câmara Técnica e pela Secretaria-Executiva”. Mas a princípio é uma prerrogativa da Presidência da Câmara. Estou colocando em votação isso aqui.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Deixa eu só fazer um esclarecimento sobre esse mesmo item. O que a gente tem definido é o seguinte: tem que ser um  Conselheiro para fazer o link com toda a estrutura do CONAMA. Perfeito? Se você parte para uma figura que não, é complicado. Então, o que a gente tem colocado e isso tem, de uma certa forma, se discutido no CIPAM, que tem que necessariamente ser um Conselheiro. Por quê? Por que tem a força de um Conselheiro. Você vai pedir uma série de informações para a Secretaria do CONAMA, você pode exigir como Conselheiro, você vai fazer apresentações para Câmara Técnica ou articular idas, visita ou o que vai ser necessário fazer. Por exemplo, a gente ter de fontes fixas, a próxima reunião eu sei que vai ser no Paraná. Entendeu? Então, tudo isso facilita a conversa, a comunicação, o coordenador obter essas facilidades. Perfeito? Então, por isso tem se postulado. Outro problema que se tem, às vezes, que a gente tem falado é o problema da continuidade. O Conselheiro, por si só, ele tem uma série de responsabilidades com isso. Se é nomeado ou indicado um representante já há uma descontinuidade, às vezes. Então, já tem acontecido isso e a gente pensa em fazer isso rapidamente em seis meses, que o próprio Regimento prevê, e às vezes por questões outras não consegue porque fica trocando as pessoas. Então, a gente, inclusive, uma discussão que nós já tivemos várias vezes é o problema do quórum, de vir “N” representantes. Só para frisar, já aconteceu nesta Câmara com outro nome. Uma hora vem uma pessoa, por que está interessada num item da pauta e fala só daquele item, aí acabou aquele item e ela quer ir embora. O que aconteceu? Não tem mais quórum, acaba a reunião. Então, a gente tem essa orientação, no sentido de dar continuidade e ser mais assertivo indicar um  Conselheiro.  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Eu concordo. Acho que a Zilda poderia participar, o Marco Borzino também, são pessoas que têm ao longo uma história que podem nos ajudar. E com certeza eu conto com vocês e com as pessoas que eu não conheço, mas estão presentes. Bom, eu gostaria de dizer o seguinte: nós estávamos em votação e você estava ausente. 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp 

O que eu tenho a dizer? Nós já temos no âmbito executivo a coordenação pelo Ministério das Cidades. Independentemente dos candidatos eu sugeriria a Nadja, exatamente porque essa articulação está sendo feita. Perfeito, Nadja? Você gostaria de ser?

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades Relatora


Eu já tinha até falado, você estava ausente. Eu me candidatei pelo fato de estar representando o Governo Federal nesta Câmara. Eu me candidatei por isso mesmo. Trabalhar articulado.

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Então, unanimidade.  

(Palmas)
Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Então, Nadja, você tem dois desafios pela frente. Um pequenininho, que já está quase... 

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
E espero contar muito com o Ministério do Meio Ambiente, com o IBAMA e com a SQA, principalmente.  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Pessoal, nós concluimos o último item da pauta. Acabamos concluindo tudo de manhã. Temos assuntos gerais. Mas basicamente eu gostaria de prosseguir para nós concluirmos ainda a seqüência, ofuscar um pouquinho o estômago e nós concluirmos os trabalhos.  Eu gostaria o seguinte, Nadja, como recomendação, aquilo que eu falei, você faz parte daquele grupo que vinha trabalhando a discussão ou não? Você faz parte daquele grupo do Ministério que está discutindo a políticas de sólidos ou não? 

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora 

Sim, faço também através do Fórum de Cidadania.  

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Eu gostaria o seguinte. Que trouxesse para nós, antes de marcar a primeira reunião do GT, que vocês tentassem fazer também um V0. Certo? Aqueles itens que vocês acham que poderiam ser revisados. Não, necessariamente, já está totalmente esgotado pelo tamanho que é esse nosso documento de referência, mas aqueles pontos, levantasse alguns pontos antes de marcar a primeira reunião daqueles pontos que precisariam realmente. Já estimulassem uma reunião para nós não irmos para a primeira reunião do GT querendo saber o que vamos discutir ainda. Certo? Como você fez lá no registro de Saúde. 

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora
Isso já tem. O próprio Borzino, a Zilda, todos têm...

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

Então, fica a critério de vocês marcar a primeira reunião e apresentar para nós depois uma agenda. Está autorizado. Marquem, se possível ainda esse ano para nós divulgarmos esse processo. Vamos entrar em assuntos gerais. Esse item 3.1 da pauta, esse assunto ele fica, uma sugestão de pauta. Até porque é um processo que está sendo discutindo em outro momento...  

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp

Esse assunto tem um outro encaminhamento. Estava no CIPAM isso.

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica
Isso. Está em outra esfera. Então, nos trataremos da discussão e eu gostaria de deixar então em aberto a palavra. Alguma proposição? Alguma sugestão nossa para que a gente pudesse concluir os trabalhos. 

José Alberto Rodrigues dos Santos - CNI/Fiesp
Eu enquanto Conselheiro, Bertoldo, efetivamente, não tenho nada a acrescentar. A pauta foi meio complexa hoje. Discutimos bastante os assuntos e eu não tenho nada a colocar como assuntos gerais.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades/Relatora

Eu concordo com o Zé Calos, realmente, nada a acrescentar. 

Mauro Figueiredo – APRENDER ONG’s do Sul
Nada a acrescentar. Creio que a reunião foi produtiva e espero que na próxima reunião estejamos, definitivamente, encaminhando esses assuntos pendentes. 

Isaura Maria Ferreira Fraga - Governo do Rio de Janeiro
Nada a acrescentar.

Pedro Henrique Milani – ANAMMA
Nada a acrescentar.  

Geraldo de Assis – Governo de Minas Gerais

Também achei. Participando hoje aqui pela primeira vez em substituição ao nosso Titular José Cláudio Junqueira. Achei a reunião extremamente produtiva e espero até que eu continue a participar outras vezes.  A gente vem assim pela primeira vez e, sendo a primeira vez, me sinto até um pouco empolgado. Achei bastante produtiva. E como eu não sei se irei participar de outras, eu vou ficar assim até com um pouco de sentimento de não poder participar. 

Bertoldo Silva Costa – ABES/Presidente da Câmara Técnica

A palavra está em aberto. Alguém gostaria de fazer alguma manifestação? Eu gostaria de encerrar o trabalho e dizer que eu estou contente hoje, por que eu vejo 100% de presença. E eu acho que a gente como coordenação trabalha por isso, a gente luta por isso e insiste nisso. E eu gostaria realmente que nós, pela importância e pelas discussões, fizéssemos um esforço para estarmos aqui no dia 17. Está marcado, todos concordaram dia 17 e eu gostaria que todos estivessem presentes nesse consenso. Eu agradeço a todos pelo trabalho. Os trabalhos estão encerrados.
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